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Ao mestre mais socrático dentre os dialéticos, 
que se foi sem esgotar o saber do que não sabia!
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[(desfoco)]

CORPO DE LAMA / Chico Science & Nação Zumbi

Este corpo de lama que tu vê, é apenas a imagem que sou.
Este corpo de lama que tu vê, é apenas a imagem que é tu.

Que o sol não segue os pensamentos, mas a chuva mude os 
sentimentos.
Se o asfalto é meu amigo eu caminho, como aquele grupo 
de caranguejos, ouvindo a música dos trovões.

Essa chuva de longe que tu vê, é apenas a imagem que sou.
Esse sol bem longe que tu vê, é apenas a imagem que é tu.

Fiquei apenas pensando, que seu rosto parece 
com minhas ideias.
Fiquei lembrando que há muitas garotas sorrindo 
em ruas distantes.
Há muitos meninos correndo em mangues distantes.

Essa rua de longe que tu vê, é apenas a imagem que sou.
Esse mangues de longe que tu vê, é apenas a imagem que é tu.

Se o asfalto é meu amigo eu caminho como aquele grupo 
de caranguejos ouvindo a música dos trovões

(Deixar que os fatos sejam fatos naturalmente, sem que sejam 
forjados para acontecer.
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Deixar que os olhos vejam pequenos detalhes lentamente.
Deixar que as coisas que lhe circundam estejam sempre 
inertes, como móveis inofensivos, pra lhe servir quando for 
preciso, e nunca lhe causar danos morais, físicos ou psicológicos).
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Apresentação

Apontarei nesse livro para os indícios colhidos ao longo de minha 
pesquisa de doutorado sobre as imagens na República de Platão, 
indicando para a necessidade de uma diferenciação dos con-
ceitos gregos para imagem (como ídolo = eídōlon, ícone = eikṓn, 
simulacro = phántasma e paradigma = parádeigma). Isso será feito 
com o intuito de melhorar nossa compreensão sobre a relação 
entre a alma, as formas e as imagens dos valores. 

O estudo da diferenciação das imagens na República foi em parte 
desenvolvido durante o meu doutorado em Filosofia Antiga na 
UFMG, sob orientação de Marcelo Pimenta Marques (In Memo-
riam), que com seu livro Platão, pensador da diferença me auxiliou a 
ter uma visão estrutural da alteridade no pensamento platônico 
e durante o meu estágio doutoral na Sorbonne (Paris-IV) sob 
orientação de Anca Vasiliu, que com seu livro Dire et Voir: la parole 
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visible du Sophiste me mostrou a abrangência conceitual e histórica 
da imagem na antiguidade.

Depois de mais de 10 anos mergulhado nos detalhes da Repúbli-
ca, volto à superfície para apresentar o problema psicológico das 
imagens da justiça e do bem. Minha maior expectativa é que 
Por uma diferenciação das imagens na República de Platão possa eviden-
ciar a urgência de uma reflexão mais detalhada sobre as imagens 
não somente na República, mas também em todo o pensamento 
de Platão e que também possa fomentar pesquisas futuras sobre 
uma diferenciação dos conceitos de imagens na antiguidade.

Trata-se de um texto para os especialistas platônicos, pois apre-
senta inúmeras evidências que nos obrigam a uma análise mais 
detida das imagens no pensamento de Platão como um todo e, 
em especial, na República; bem como ao público em geral, porque 
evitei os detalhes argumentativos e as filigranas textuais das dis-
cussões sobre as imagens, na medida em que não levei os argu-
mentos defendidos aqui até suas últimas consequências. Por isso, 
testar as possibilidades teóricas que podem ser retiradas daqui é 
um trabalho futuro (que caberá também ao leitor!).

Para o público em geral, destaco que sempre que aparecer ao 
longo do texto a referência da obra em uma parte com numer-
ação romana para indicar os capítulos I ao X e outra arábica 
de 327 a 621, acrescidos das letras a até e, será para indicar a 
página do manuscrito ou da edição crítica no original grego, es-
taremos falando, quando não houver indicação em contrário, da 
República. Por fim, devo agradecer a oportunidade gerada pela 
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Apresentação

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) ao lançar um 
edital abrindo concorrência para a publicação de livros, dentre 
os quais esse que segue.
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Prefácio

A República é uma das obras mais lidas de Platão. Seu título em 
grego é Politeía, que é uma palavra derivada de pólis e significa 
constituição. A noção latina de res publica ou coisa pública que dá 
título à obra platônica em todo o mundo ocidental corresponde 
a uma constituição que deve expressar os anseios públicos dos 
homens, fazendo com eles possam superar aquilo que estaria 
vinculado somente ao âmbito privado. 

A noção de politeía aparece algumas vezes na obra em questão. 
Em um momento inicial, quando Sócrates está se perguntando 
sobre o caráter (éthos) da educação musical e depois quando a con-
stituição será vista como o principal alvo de preocupação filosó-
fica. Ao se preocupar com a constituição da cidade, começando 
pela educação musical, o filósofo deverá superar seus anseios e 
medos privados tornando-se útil também para a cidade em que 
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vive. A sua busca pelos conceitos de justiça e de bem no diálogo 
representa a tentativa dele se tornar um competente desenhista 
ou pintor de constituições (πολιτειῶν ζωγράφος, V 501c).

Estamos diante de quadro em que a própria atividade filosófica é 
vista como uma forma de arte e pode ser definida como uma arte 
filosófica da reorientação do olhar, com uma profusão de imagens, de 
ícones e de paradigmas em uma pintura sobre os valores. 

O foco adequado para compreender isso está nos movimentos da 
alma através das imagens para atingir ou manifestar as formas. 
Poderíamos questiona se essas imagens já seriam uma forma de 
representação ou ainda estariam presas a uma objetividade arca-
ica, bem como se existe em Platão o conceito de imagem psíqui-
ca, como ele é gerado e como pode afetar a própria alma. As 
respostas para esses problemas variam em razão dos contextos 
da República em que os intérpretes se circunscrevem: o ético, o 
psicológico, o ontológico e o poético, bem como variam também 
em razão da combinação ou dissociação desses contextos entre 
si. Nesse sentido, pode-se dizer com relativa segurança que o 
estatuto das imagens na República tem sido recortado pelas inter-
pretações: (i) Ética; (ii) Psicológica; (iii) Ontológica e (iv) Poética. 

A interpretação Ética da República se concentra no caráter (éthos) 
gerado pela educação dos jovens e no desenvolvimento da vida 
do guardião, preocupando-se com os vícios e as virtudes que a 
poesia e a música geram na alma do jovem nos livros I, II e III. 
Essa discussão acontece por uma revisão crítica dos trechos de 
Homero e dos modos e das tonalidades musicais que enfraquec-
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em ou enrijecem exageradamente a alma dos jovens, prejudican-
do o equilíbrio de suas virtudes.1 
 
A interpretação Psicológica da República, da qual estamos próx-
imo, investiga as motivações dos homens tomando como critério 
a tripartição da alma (racional, intempestiva e desiderativa). Nos 
livros IV, VIII e IX, os desejos, as ambições e as vontades dessas 
partes ilustram a analogia entre os valores (como a justiça, a in-
justiça, o bem e o mal) presentes em certos tipos de homens e os 
valores que serão mantidos e desenvolvidos por certas formas de 
governo.2

A interpretação Ontológica investiga a vinculação da teoria das 
ideias com as afecções ou com os “estados da alma” como o 
entendimento, o pensamento, a crença e a representação, sem 
se deter muito em uma possível organização da diversidade de 
imagens nos livros centrais da República: V, VI e VII. O método 
dialético aparece como principal instrumento do filósofo e em 
seu exercício haveria um desinteresse pelas imagens, ainda que 
tudo isso seja exposto nesses livros por diversas e sucessivas ima-
gens colocadas dentro de outras imagens.3 

A interpretação Poética foca na produção da cama pelo artesão 
no livro X, afastando o pintor em três níveis da verdade enquan-
to produz suas imagens tomando como modelo a aparência que 
os artefatos das coisas possuem. Essa leitura concentra-se nas 
condições da representação artística e na crítica filosófica aos 
poetas.4 As imagens seriam um problema indesejado para a fi-

1. Estudos desse tipo podem ser encontrados em TEISSERENC (2005) 
e LEAR (2006).
2. Veja-se BRISSON (2005); SOLINAS (2005); GASTALDI (2005); REPELLINI (1998) e também a co-
letânea de ensaios organizada por WAGNER (2001).
3. Como fazem VEGETTI (2005) e CASERTANO (2005). Aqui pode ser incluída também a coletânea de 
ensaios de FINE (1992a).
4. O principal nome dessa corrente é HALLIWELL (2005)
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losofia, como se todas fossem produtos poéticos rejeitados por 
estarem intransigentemente distanciados da verdade.

Em geral, esses comentadores não vislumbram um papel positi-
vo para as imagens na República e mesmo quando o fazem não 
defendem uma diferenciação mínima entre elas. Isso causa es-
panto porque essa é a obra em que Platão mais utiliza imagens. 
O símile (ou a imagem icônica) da Caverna é paradigmático 
porque constrói imagens dentro de outras, como em uma so-
breposição de transparências. Além disso, ele apresenta imagens 
dos seres dentro e fora da caverna (que seria o inteligível), en-
quanto fala das mais altas abstrações dialéticas a respeito do bem 
através de seu ícone, que é o sol. 

É muito recorrente explicarem essas imagens na República por 
algo externo a ela. Existem algumas interpretações que esclare-
cem quais movimentos nos levam às ideias e se esses movimentos 
possuem alguma relação com as imagens, tendo em vista a leitu-
ra de trechos do livro VI e VII e incluindo a crítica aristotélica 
feita na Metafísica, na qual surge a dúvida sobre se a ideia é um 
paradigma e qual sua relação com um ícone.5 

Além dessa interpretação, existem também pesquisas que con-
jugam o Fedro, o Banquete e a República, para compreenderem o 
movimento erótico da alma que parte das imagens belas até a 
beleza em si, unindo os elementos da ascese da alma no Fedro e 
no Banquete à busca pela ideia na República.6 Pode-se mencionar 
também o entrelaçamento entre linguagem e imagem  apresen-
tado no Crátilo, em que a referenciação que o nome e o discurso 

5. FINE (2004) apresenta o debate entre Platão e Aristóteles com o intuito de discutir a crítica deste àquele 
e tendo como foco a discussão sobre transcendência e imanência das ideias nesses dois autores. A crítica de 
Aristóteles a Platão é bem conhecida e já muito estudada, sendo esse artigo um dos melhores resumos a esse 
respeito. Porém, julgamos que os problemas enfrentados pela discussão entre transcendência e imanência só 
podem ser resolvidos a partir de uma diferenciação das imagens, pois as imagens inclusive estão no centro do 
texto da crítica ou das dúvidas que Aristóteles levanta contra a teoria das ideias de Platão. Assim, sem qualquer 
proposta de diferenciação das imagens os debates clássicos sobre transcendência e imanência presentes nas 
críticas de Aristóteles ficam prejudicados.  
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(logos) produzem é explicada mediante a relação entre uma teoria 
das imagens e aquilo que é a realidade.7 

Essas leituras são tentadoras, mas ao adotarmos algumas dessas 
perspectivas sem a devida diferenciação de imagens corremos 
o risco de perder de vista o complexo horizonte psicológico da 
discussão dos valores na própria República. Antes mesmo de sair-
mos da República buscando respostas para as imagens em outras 
obras do corpus é preciso propor uma diferenciação entre o ídolo 
(eídōlon), o ícone (eikṓn), o simulacro (phántasma) e o paradigma 
(parádeigma), defendendo que a utilização dessas imagens, em de-
terminados contextos, indica para um caráter inconfundível e 
próprio de cada uma. E isso só será possível por um aprofunda-
mento da perspectiva psicológica.

Nesse sentido, o primeiro capítulo apresentará uma diferen-
ciação das imagens em contraposição ao recorte das perspecti-
vas ontológica e ética que atribuem um papel exagerado às ide-
ias em si mesmas dos valores, das virtudes, da justiça e do bem, 
enquanto não vislumbram qualquer valor para as imagens em 
geral e nem mesmo procuram determinar suas especificidades.

No segundo capítulo, pretende-se discutir como se configuram 
os poderes dos movimentos da alma. Para cumprir essa tarefa, 
a alma será definida como algo que possui o poder de afetar a si 
mesma e gerar seu próprio movimento, sendo esperado que ela 
possua um movimento estável do mesmo tipo que encontramos 
em uma harmonia musical. Nessa discussão, será importante 
explicar como a imagem do pião se envolve em uma discussão 

6. GONZALEZ, 2012.
7. TEISSERENC, 2010.
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conceitual sobre o movimento, o repouso, a identidade e a alteri-
dade psíquica do homem. 

No terceiro capítulo, apresentaremos a discussão sobre as im-
agens na alma, em especial a imagem da justiça e do bem no 
sonho, aprofundando a discussão sobre como essas imagens de-
vem ser vistas em relação a outros tipos de imagens como ícones, 
paradigmas e simulacros desses mesmos valores. 
No quarto e último capítulo, apresentaremos os contrastes entre 
essas imagens da justiça e do bem com a imagem icônica da 
caverna, dentro da qual está um ícone do bem. Além disso, será 
explicado como o filósofo faz uso de um paradigma para aplicar 
aquilo que ele conhece da ideia do bem, em sua preocupação 
com a constituição da cidade.

Àqueles que insistem em exagerar o papel das ideias e do in-
teligível no pensamento platônico, enquanto não atribuem valor 
às imagens e às suas diferenças, só posso lembrá-los dos riscos 
percebidos pelo próprio Sócrates em relação àquele que acha 
que poderá viver eternamente no inteligível preocupando-se so-
mente com seus problemas privados fora da caverna (VII 517c-
d). O filósofo deverá superar essa vontade de isolamento e apli-
car tudo aquilo que estudou com muito cuidado, pois na saída 
e na volta da caverna ele também será ofuscado pelas transições 
entre o escuro – o claro – o escuro, devendo estar atento às con-
fusões entre as imagens e entre as próprias ideias.
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1
A Questão das Imagems

Como se percebe na introdução, há uma profusão de imagens 
na República e alguns casos complexos de imagens dentro de im-
agens. Toda essa profusão envolvendo as imagens das ideias de 
justiça e do bem é prejudicada pela falta de uma diferenciação. 
Este será o principal argumento deste capítulo. Para cumprir 
com esse propósito, iremos primeiramente expor as limitações e 
os problemas de algumas posições que se recusam a diferenciar 
as imagens, para, em seguida, mostrar os ganhos de tal diferen-
ciação, sendo este o tom de todo livro. 

Falta de diferenciação das imagens

Uma perspectiva diversa da que será sistematicamente defendi-
da neste livro é a da interpretação ontológica, cujo foco é a teo-
ria das ideias. O problema dessa perspectiva não está em admitir 
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a centralidade da teoria das ideias, mas em analisar os diferentes 
tipos de imagens que se manifestam nos diversos momentos ar-
gumentativos da República tomando como base o movimento da 
alma sem imagens em direção às formas. 

A perspectiva ontológica baseia suas teses no argumento de que 
o movimento da alma mais importante é aquele que percorre 
um caminho sem nada sensível e completamente sem imagem. 
Ele supostamente vai “da hipótese ao princípio não hipotético 
sem aquelas imagens, como no outro caso, produzindo sua in-
vestigação das próprias formas por meio delas mesmas” (510b) e 
“sem servir-se do que seja totalmente sensível” (511b-c). 

Ao longo do último século, tanto em Adam (1902), um dos ed-
itores do texto grego da República com comentários em nota, 
quanto em Herrmann (2007), pode-se notar a essência da per-
spectiva chamada de ontológica, que teve muitos adeptos ao lon-
go do século XX. Em resumo, para esses intérpretes, Platão teria 
superado o imanentismo das formas socráticas apresentado nos 
livros iniciais da República e isso teria sido feito pela separação 
da ideia nos livros centrais, de modo incorrigível. Isso os leva a 
sustentar que as imagens em geral não possuem relação com as for-
mas dos valores como a justiça e o bem. Para essa interpretação, 
as imagens seriam dispensáveis para o verdadeiro entendimento 
que é afinal o desejo último do filósofo. 

Ainda segundo essa interpretação ontológica, as imagens de to-
dos os poetas não atingiriam a verdadeira ideia daquilo que eles 
pintam, porque eles estariam três graus afastados da realidade. 
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O pintor, por pintar as obras dos artesãos a partir do modo como 
elas aparecem, está afastado em três níveis da verdade (X 597e). 
Nenhuma arte poderia produzir imagens das formas ou das ide-
ias que auxilie a alma, porque não se pode ter entendimento 
(noḗsis) das formas nem na infância, nem através da arte poética. 
Em outras palavras, para esses intérpretes não existiria algo que 
poderia ser classificado em Platão como uma arte filosófica da re-
orientação. 

Em resumo, as teses de Adam (1902, p. 167-8) e Herrmann 
poderiam ser compreendidas assim: (i) ideia inteligível é somente o 
que é obtido em si e por si mesmo, sem imagens e sem qualquer 
aspecto sensível; (ii) as formas socráticas das virtudes no livro III 
e a forma da justiça no livro IV não são, propriamente, formas 
em si separadas, porque estão ligadas aos ícones, às imagens e às 
aparições e (iii) as imagens dos poetas não teriam como fonte as 
ideias inteligíveis porque nem mesmo os bons poetas conseguir-
iam imitá-las. 

Essa interpretação tem um alvo bem específico: dizer que a for-
ma tal como ela aparece nos livros iniciais através de um exemp-
lo socrático seria imanente, enquanto a ideia platônica nos livros 
centrais, transcendente.8 Em resumo, a forma (nos livros I-IV) e 
a ideia (nos livros V-VII) seriam dois conceitos completamente 
diferentes porque a primeira estaria próxima das imagens e a 
libertação das imagens ocorreria somente com a ideia transcen-
dente. 

8. Ver as considerações de HERRMANN (2007, p. 207 et seq.).
9. HERRMANN, 2007, p. 215.
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Aqui é preciso nos deter um pouco mais no significado de for-
ma e de ideia na República. Para Herrmann, Platão fala do bem 
em si mesmo de um modo distinto do que ele fala da justiça, da 
temperança e das outras virtudes, utilizando ‘ideia’ para o bem 
e ‘forma’ para as virtudes.9 Ligado diretamente a isso, Adam 
não concede nem aos jovens, nem aos poetas, o poder de atin-
gir a ideia por uma opinião ou uma imagem certa. Isso só seria 
possível se eles tivessem a compreensão última do que estaria 
reservado somente aos filósofos e ao seu método especial de in-
vestigação que é conhecido como dialética. 

O paradoxo é claro. Como alguém que não foi instruído en-
quanto jovem na dialética poderia identificar ou reconhecer um 
tipo de conhecimento que só é obtido pela dialética? De acordo 
com essa interpretação, não se pode conceder nenhum poder 
gnosiológico aos jovens nos livros iniciais, quando estão se famil-
iarizando com as formas das virtudes nos livros iniciais, como se 
elas fossem grandes letras pintadas e estivessem sendo refletidas 
acima do quadro negro na escola, como ainda se faz em geral 
com as letras do alfabeto (cf. República, 402 a-e). 

Nesses casos, a tese da não utilização dos ícones ou de algo in-
tegralmente sensível é adotada como pressuposto para provar a 
impossibilidade de que as formas, nos livros iniciais, sejam inteligi-
das ou que qualquer arte imite alguma forma ou ideia inteligível. 
A relação privilegiada nesses casos ocorreria apenas entre os 
movimentos da alma e as formas, sem imagens, e isso justifica 
o poder político e o privilégio epistemológico dos filósofos. O 
problema é que o trecho acima, apesar de negar o uso daquilo 
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que é integralmente sensível para compreender a ideia em si e 
por si do bem, não nega o uso de todos os tipos de imagens para 
essa compreensão das ideias. 

Será que não teríamos paradigmas adequados sobre o bem? 
Úteis para a compreensão dos filósofos e dos outros? Será que 
o bem, apresentado por um entrelaçamento de ícones, com im-
agens umas dentro das outras não indica que há no mínimo al-
gum reconhecimento, familiarização ou conhecimento do bem, 
que não tenham ainda se consolidado como uma ciência? Não 
se trata de abandonar todas as imagens, mas as imagens de um 
tipo específico chamadas de ícones em um momento específico 
de contato com as ideias. 

Por uma diferenciação das imagens

Diante desse quadro histórico, que permeia a tese que impede 
qualquer acesso indireto às formas, pela via educacional e artísti-
ca, juvenil ou poética, qual é a melhor perspectiva que poderia 
romper com esse limite hermenêutico imposto e proporcionar 
uma leitura mais coerente das diversas imagens usadas nesses di-
versos contextos da República, contribuindo, inclusive, para uma 
releitura da relação entre formas, ideias e imagens nos livros cen-
trais? Uma resposta para isso deverá aproximar imagens e ideia.

A melhor perspectiva para articular os contextos ético, ontológi-
co e poético será analisá-los através da psicologia platônica, assu-
mindo-a como pressuposto para uma diferenciação das imagens 
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na República e na obra de Platão. Com isso, os movimentos da 
alma podem ser o centro de uma produção e de uma recepção 
dos diversos tipos de imagens das formas e das ideias. Nesse sen-
tido, pretende-se compreender como a diferenciação produtiva 
ou receptiva das imagens, nos diferentes contextos ético, on-
tológico e poético da República, pode ser vista como o resultado 
(ou até mesmo o motivo) dos movimentos da alma. Isso é possível 
porque o que torna esses movimentos da alma parecidos entre 
si, nesses diversos contextos, são as imagens e suas respectivas 
diferenças.

O limite hermenêutico imposto que impede o entrelaçamento 
dos diversos contextos da República não se funda somente no con-
traste entre o uso de forma nos livros iniciais e final e o uso de 
ideia nos livros centrais. Tal limite é entreposto, sobretudo, pela 
dificuldade de se estabelecer nesses diversos contextos quais se-
riam as diferenças ou as semelhanças entre as imagens (eídōlon, 
eikṓn, phántasma) das formas e das ideias. 

A falta de uma proposta de diferenciação das imagens, con-
statada nas traduções de eídōlon ou eikṓn ou phántasma simples-
mente por um termo indiferenciado e geral como imagem, gera 
desentendimentos evidentes. A grande justificativa para tentar-
mos reaproximar as formas e as ideias de suas imagens reside 
no fato de que o uso socrático das mais diversas imagens cresce 
exponencialmente justamente no contexto mais ontológico da 
República, nos livros V, VI e VII.
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A princípio temos algumas dúvidas que são geradas pela falta de 
diferenciação das imagens: pode-se dizer que as imagens (eikónes, 
III 402) produzidas pelos poetas em conformidade com as regras 
do bom caráter e das virtudes no livro III serão recebidas pelos 
mesmos movimentos psíquicos daqueles jovens que recebem as 
imagens (eídōla, X 598-599) produzidas pelos poetas no livro 
X? Será que esses tipos de produtos são feitos pelos mesmos ti-
pos de produtores e será que eles possuem o mesmo estatuto de 
não permitirem qualquer acesso ao inteligível? Será que esses 
produtos não podem ser diferenciados entre si? E se houver al-
guma diferença entre essas imagens, ela será uma diferença de 
produção ou de recepção?

Se estivermos diante de imagens diferentes entre si, então o aces-
so às formas e às ideias, bem como a relação que o movimento 
da alma estabelece com as formas das virtudes ou as ideias tam-
bém serão diferentes nesses diferentes contextos. 

Vamos então demarcar uma primeira diferença: as imagens do 
livro III são ícones (eikónes), estabelecidos nos limites da repre-
sentação que fazem das formas das virtudes (da temperança, da 
coragem, da liberalidade e da magnanimidade) em um contexto 
voltado para a educação do caráter; enquanto as imagens do 
livro X são ídolos (eídōla) das virtudes reproduzidos proposital-
mente por uma distância do observador e com o intuito de enga-
nar, além de tomarem como objeto de suas imitações a aparên-
cia das coisas. 
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As primeiras imagens estão ligadas àqueles que pretendem com-
preender e admitem que existem coisas em si e por si mesmas, 
enquanto as outras imagens estão ligadas a uma falta de com-
promisso com a verdade porque além de não admitirem que ex-
istem as coisas por si mesmas acabam confundido aquilo que é 
com aquilo que aparece, de modo intencional. 

Segunda questão: será que a imagem (eídōlon, IV 443b-c) da justiça 
produzida no contexto da tripartição da alma no livro IV para 
investigar onde estaria a verdade a respeito da justiça pode ser 
vista como sendo do mesmo tipo que a imagem (eikṓn, VI 509a-
c) do bem que é gerada em um contexto epistemológico? Será 
que elas devem ser compreendidas como se desempenhassem a 
mesma função argumentativa em contextos tão distintos? Será 
que o movimento argumentativo e psíquico que levam Sócrates 
a acreditar que encontrou uma imagem divina da justiça pode 
ser aproximado do movimento que leva a alma até à imagem do 
bem, que constituirá também a famosa imagem da caverna pela 
comparação entre o papel do bem e do sol? 

Aqui é preciso reforçar a primeira diferença já demarcada, ten-
do em vista que os efeitos que essas imagens podem gerar na 
alma não são uniformes. É preciso diferenciar nesse caso, o ídolo 
divino da justiça que será compreendido como uma definição 
incompleta da justiça, daquele ícone que pretende elaborar 
uma analogia mais precisa para compreender o bem através da 
função do sol.
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Para Sócrates, a justiça deverá ser compreendida como uma 
ação interna da alma consigo e não como  uma atividade ligada 
às ações externas. Assim, a distribuição de tarefas é mais apro-
priada à divisão das partes da alma do que à divisão das partes 
da cidade. Essa imagem da justiça não possui quase nenhuma 
conexão com o ícone que será apresentado posteriormente, pois 
a linguagem icônica de Sócrates parece aproximá-lo do uso que 
os próprios matemáticos fazem das imagens deste tipo quando 
estão desenhando. A imagem da justiça possui um caráter dif-
erente do ícone do bem que é representado pelo sol e que pos-
teriormente aparecerá dentro de outro ícone que representa a 
caverna e o movimento do prisioneiro até conseguir enxergar as 
coisas iluminadas pelo sol.

Diante do exposto, é possível conhecer algo da forma das vir-
tudes e da ideia do bem por imagens? A resposta para isso de-
pende de uma diferenciação das imagens e isso só é plausível 
se evitarmos a todo custo a suposição de que Platão utiliza os 
diversos conceitos de imagens (são quatro: ídolo = eídōlon, ícone 
= eikṓn, simulacro = phántasma e paradigma = parádeigma) sem 
qualquer critério de diferenciação entre si, como se o uso de dif-
erentes imagens em diferentes contextos fosse aleatório. 

Ao contrário das conclusões de Herrmann (2007), que mar-
cam uma distância profunda entre a filosofia e todas as outras            
artes,10 sustentamos que existe uma grande proximidade entre 
elas, porque grande parte do “imanentismo” dos ícones e das 
imagens das formas das virtudes (da temperança, da coragem, 
da magnanimidade, da liberalidade e da justiça) nos livros inici-
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ais da República (I-IV) pode ser encontrado também em relação à 
ideia do bem (V-VII). 

Existem exatamente os mesmos tipos de imagens tanto das for-
mas das virtudes, quanto da ideia do bem: como os ícones das 
virtudes (III 402c) e o ícone do bem (VI 509a); a imagem da 
justiça (IV 443c) e a imagem do bem (VII 534c); o paradigma da 
justiça (V 472c) e o paradigma do bem (VII 540a). Diante dessas 
evidências, é inegável que precisamos diferenciar essas imagens. 
Por isso, qual é a relação existente entre o movimento da alma 
e as formas, sabendo que é possível incorporar esses diversos ti-
pos de imagens para compreender tanto as formas das virtudes, 
quanto a ideia do bem? 

Em pelo menos três contextos distintos, as imagens estão liga-
das aos movimentos da alma, à medida que ela se dirige para 
as formas e para as ideias: no contexto ético, em que ocorre o 
uso de ícones das formas das virtudes e da imagem da forma da 
justiça; no contexto ontológico, em que ocorre o uso (ou não) de 
ícones na busca da alma pelas ideias, bem como a proliferação 
de imagens na caverna que é ela mesma um ícone ou um símile, 
e, no contexto poético, no livro final, onde são apresentados os 
efeitos que movimentam a alma a partir da produção de ima-
gens poéticas.

A barreira que os intérpretes “separatistas” (das ideias) impõem 
ao movimento da alma mediado pelas imagens ocorre porque 
eles não diferenciam os tipos de imagens. Para eles, seria impos-
sível fornecer uma explicação coerente para o uso de diferentes 

10. Desde Adam (1902, p. 167-8).
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imagens (eídōlon, eikṓn, phántasma) nesses diversos contextos e en-
tão eles tratam todas elas com indistinção. Assim, para os “sep-
aratistas”, a recusa em utilizar ícones na última etapa da linha 
seria, na verdade, uma recusa em recorrer a qualquer tipo de 
imagem: eídōlon, eikṓn, phántasma ou parádeigma para buscar, apli-
car ou usar as ideias.

Talvez, seja plausível encontrar na tese de que nenhuma imagem 
pode sequer tocar a ideia, passar ao lado dela ou mimetizá-la, 
uma resistência em diferenciar de modo coerente os usos das 
imagens, impossibilitando também a conexão delas com os dif-
erentes movimentos da alma em direção às formas ou às ideias. 
Levando essa tese ao extremo, ao traduzirmos todos os conceitos 
de imagem só por imagem teríamos alguns paradoxos na Repúbli-
ca: a imagem (eikṓn) do bem seria um aprimoramento da imagem 
(eídōlon) da justiça; antes da imagem (eikṓn) do bem, que é o sol, 
veríamos fora da caverna uma imagem (phántasma) do sol, que é 
o bem; as imagens (eídōla) das virtudes produzidas pelos poetas 
estão próximas da imagem (eikṓn) utilizada pelos matemáticos e 
o esboço a respeito da imagem (eídōlon) da justiça teria o mesmo 
estatuto que a analogia com a imagem (eikṓn) do bem. 

É evidente que existe uma diferenciação entre os tipos de con-
ceitos para imagens em grego e que os contextos se tornam com-
pletamente contraditórios entre si se tal diferenciação for ignora-
da, levando a própria interpretação da República ao colapso. 

Desse modo, se for possível fornecer uma explicação coerente 
para o uso das diversas imagens, o resultado pode ser uma in-
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terpretação que rompa com as barreiras que impediam uma 
explicação coerente entre os movimentos da alma, as imagens, as 
formas e as ideias na República. 
Com isso, pode-se evitar a tese de um suposto abandono do 
sensível no centro da obra, como aqueles que defendem que 
Platão no livro VI estaria superando Sócrates do livro IV ao in-
ventar a teoria das ideias ou que alguns livros da obra são es-
púrios pelas incongruências que geram em termos de produção 
de imagens, como dizem ser o caso do livro X. Assim, mediante 
essa diferenciação, será possível articular contextos vistos como 
inconciliáveis entre si. 

Sendo possível pensar com imagens, ícones e paradigmas dos va-
lores, então será possível encontrar similaridades entre os movi-
mentos da alma que apreende as formas das virtudes nos livros 
iniciais e o que apreende a ideia do bem nos livros centrais, a 
partir do modo como as diferentes imagens são utilizadas, rece-
bidas e produzidas pela alma. 

Aprimorando a diferenciação

Para complementar o processo de diferenciação das relações éti-
cas, ontológicas e poéticas, é preciso avançar em favor da dif-
erenciação das imagens, confirmando essa hipótese através da 
demonstração de que é possível compreender de maneira ra-
zoável, fundamentada e coerente as relações que os diferentes 
movimentos da alma estabelecem com as diferentes imagens 
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e com as formas, nos diversos contextos argumentativos da 
República. 

A discussão das relações entre o movimento, a imagem e a for-
ma na ontologia dos livros centrais não pode estar dissociada da 
discussão dessas relações nos outros contextos argumentativos da 
República. 

Por isso, antes de pensar em uma teoria das ideias em Platão, será 
preciso compreender o uso que ele faz das imagens, dos ícones e 
dos paradigmas nos diversos contextos em que o movimento da 
alma aparece ligado às formas e às ideias, destacando uma dif-
erença, sobretudo, entre ídolo e ícone. Mas essa diferença tam-
bém não poderá ser vista por uma perspectiva absoluta na qual 
o filósofo nunca utilizaria um ídolo.

Nessa perspectiva, as lacunas que acabam por criar um abismo 
entre as formas e as imagens, nesses contextos, pelo privilégio 
dado à teoria das ideias, sem valorizar a sensibilidade ou as ima-
gens, poderão ser corrigidas. 

Essa possibilidade de correção interpretativa parte da seguinte 
hipótese: a alma é capaz de mover a si mesma, em razão do dina-
mismo que lhe permite fabricar e ser afetada, ao mesmo tempo, 
por diferentes tipos de imagens das formas e das ideias, incluindo 
os ícones das formas das virtudes, a imagem da forma da justiça 
e o ícone da ideia do bem.
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Em vez de dizer que as imagens são todas do mesmo tipo e aban-
doná-las, é preciso indicar as diferenças próprias de cada uma. 
É preciso acrescentar, além das diferenças semânticas entre os 
termos eídōlon, eikṓn, phántasma e parádeigma, diferenças contex-
tuais que demarquem a impossibilidade de se trocar com fac-
ilidade uma imagem determinada em um contexto por outra 
imagem em outro contexto, como se fosse possível trocar o eídōlon 
da justiça (IV 443c) pela eikṓn do bem (VI 509b), sem maiores 
justificativas. 

Como foi dito, é preciso evitar qualquer generalização apressada 
que crie um abismo entre ídolo e ícone. Seria um erro afirmar 
que Sócrates nunca utiliza ídolos (eídōla) ou atribuir somente aos 
filósofos o uso privilegiado de ícones (eikónes). Sócrates parece se 
sentir completamente livre para usar o tipo de imagem mais ap-
ropriado aos seus argumentos em função de certas necessidades, 
limites ou possibilidades momentâneas. 

O ícone está presente em diversos argumentos de Sócrates na 
República. Para se concentrar nos principais, é preciso primeira-
mente retomar o momento em que ele fala da comparação entre 
os filósofos e o timoneiro (VI 487 et seq.). Isso aparece para indi-
car como o filósofo é visto na cidade em que habita. O exemplo 
utilizado é de um timoneiro fraco diante de marinheiros ambi-
ciosos que disputam entre si mesmos para tomarem a conduta 
do navio, independente de saberem algo sobre arte de pilotar 
ou não. O verdadeiro navegador, como o filósofo na cidade, são 
vistos como observadores do céu, tagarelas e imprestáveis para a 
navegação ou para a cidade. 
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Ao indicar que a cidade tem a mesma disposição em relação 
ao filósofo que os marinheiros possuem em relação ao piloto do 
navio mais preparado, fica claro que em geral a multidão fará de 
tudo para destruir e tomar o governo daqueles que são sábios e 
que sabem como conduzir um navio. 

Esse não é o primeiro ícone utilizado na República, ele é o pri-
meiro dentre os ícones que defendem que o filósofo é o melhor 
para cuidar da constituição e formação da cidade. O seguinte 
será o ícone do sol (VI 506d et seq.), que tem como propósito 
apresentar a função e a finalidade do bem. Esse ícone do sol 
aparecerá depois no interior do ícone da caverna e mostra a ana-
logia entre o sol, que pode ser visto e ao mesmo tempo nutre as 
coisas na natureza, com o bem, que é concebido como objeto e 
causa do desejo que nos leva ao seu conhecimento. A caverna 
apresentará o movimento da alma que se aproxima e se distan-
cia do bem (visto como o sol), colocando ele em uma complexa 
transição do escuro para o claro e de volta para o escuro sendo 
sempre mediado por contatos distintos da alma com diferentes 
imagens. 

O mais famoso de todos os ícones não é em geral visto ou anal-
isado como se fosse um ícone. Trata-se daquilo que chamam 
equivocadamente de mito da caverna, mas que consiste em um 
estranho ícone dos prisioneiros na caverna (VII 515d et seq.), 
onde será apresentado um longo caminho dialético entre as im-
agens (visíveis ou confusas), que aparecem tanto no fundo da 
caverna, quanto fora dela. A caverna sintetiza e reúne as diversas 
imagens apresentadas em relação aos valores mais importantes 



31

A Questão da Imagem

para a cidade, promovendo a convergência entre ídolos, ícones, 
simulacros e sombras para indicar o caminho correto pelo qual 
a alma deve transitar para ir da justiça até o bem.

Diante desses argumentos, até parece que a eikṓn é a única im-
agem usada pela filosofia socrático-platônica ou que ela toma 
como objeto somente as coisas inteligíveis. Mas não é correto 
concluir isso. Além disso, também seria um erro atribuir somente 
ao sofista o uso de eídōla, tendo como mote sua definição no Sofis-
ta como alguém que produz “imagens faladas de todas as cois-
as, fazendo parecer que essas coisas sejam verdadeiras e que o 
falante pareça o mais sábio dos homens” (234c). Isso é um erro 
porque o próprio Sócrates utiliza uma imagem da justiça, como 
foi exposto acima. 

Sekimura parece ficar nessa oposição aparente entre uso socráti-
co de ícones (que ele chama de imagens), como o do bem (do sol) 
e da caverna, e o uso poético e sofístico de eídōlon, que ele chama 
de simulacro. Tese essa claramente oriunda do Sofista e que foi 
projetada na República. Segundo sua reflexão, há indícios de uma 
diferença entre eikṓn e eídōlon em razão de não aparecer, na críti-
ca aos poetas no livro X, o termo eikṓn. No livro X, “utiliza-se 
outras palavras: phántasma, eídōlon, mimèma, enquanto nos outros 
livros desse diálogo se encontra o termo eikṓn em inúmeros mo-
mentos, bem como o termo eikasía”. 

Sua perspectiva implica em examinar “as características comuns 
entre República X e o Sofista, a respeito da relação da aparência 
com seu produtor e com seu espectador” (2009, p. 47). Contudo, 
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isso o leva a aprisionar o simulacro (eídōlon) na enunciação dos 
sofistas, na medida em que Platão estaria mantendo a mesma 
posição sobre esse tipo de imagem: “essa breve análise nos per-
mite supor que Platão defende nesses dois diálogos – um per-
tencente à maturidade, o outro à velhice – a mesma opinião re-
provadora a respeito da produção de simulacros” (2009, p. 52), 
isto é, Platão estaria nesses dois diálogos reprovando o uso de 
ídolos ou simulacros (como ele traduz eídōlon).
 
O problema dessa oposição é não explicar o uso socrático do 
eídōlon da justiça visto como sonho (443b-c). A questão das ima-
gens na República é muito mais complexa e devemos admitir logo 
de início que a diferenciação absoluta dos usos das imagens não 
é o caminho pelo qual seguiremos. As fronteiras são menores do 
que se imagina. Gonzalez, por exemplo, já notou a dificuldade 
dessa oposição, entre produção de aparências dos sofistas e pro-
dução de semelhanças dos filósofos, ao separarem filósofos de 
sofistas. Na verdade, “infelizmente, as coisas [que dizem respeito 
a essa divisão] não são tão simples assim” (2012, p. 175).

Como foi dito, as interpretações de Adam e Herrmann (2007) 
atribuem às diferentes imagens usadas nos diferentes contextos 
uma univocidade que pretendemos evitar, como se as imagens 
significassem um bloco de coisas sensíveis que deve ser descarta-
do, quando o critério é entender dialeticamente as ideias. Mes-
mo Sekimura não se liberta desta interpretação ao estudar as im-
agens e vislumbrar um mesmo estatuto pejorativo para o eídōlon 
na República e no Sofista.
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A questão não é atribuir ao sofista a falsidade da imagem, mas 
tentar compreender como o filósofo lida com o falso. A defesa de 
uma univocidade semântica na tradução dos diferentes termos 
sempre por “imagem” é um equívoco filológico com consequên-
cias conceituais diretas para a interpretação da filosofia platôni-
ca, pois não leva em conta a plurivocidade do próprio grego. 
É preciso saber o que fazer com a plurivocidade semântica de 
imagens em grego, no corpus e, principalmente, na República, para 
compreender que o filósofo também está compondo imagens e 
sendo comparado a um bom pintor quando pinta a constituição 
de um paradigma da cidade bela (V 472d) e faz uso de todos os 
tipos de imagens nesse quadro.
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 2 
O Movimento da Alma

Todas as discussões que envolvem a necessidade de diferenciação 
entre as imagens, os ícones e os paradigmas da justiça e do bem 
dependem de uma apresentação do movimento da alma. Só as-
sim será possível compreender melhor como essas imagens são 
apreendidas, usadas ou produzidas.

O objetivo deste capítulo é reconstruir os exemplos musicais uti-
lizados por Platão para falar da alma na República e apresentar 
sua teoria da tripartição da alma, das relações dinâmicas das 
partes entre si e das relações que essas partes estabelecem com 
o todo do qual fazem parte. Diante disso, a intenção é provar 
como o fundador da Academia recorre ao dinamismo de ação e 
de afecção presente na música para sustentar que a alma possui 
um tipo de movimento estável que lembra a estabilidade de cer-
tas harmonias que ele elogia. Através da compreensão da alma 
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e do tipo de movimento que ela faz esperamos melhorar nossa 
compreensão a respeito dos valores.

Antes de explicar em detalhes as diferentes imagens e como elas 
aparecem na República, é preciso compreender a simultaneidade 
de movimentos entre as partes da alma: indicando como a alma 
pode sofrer e agir, ao mesmo tempo, segundo partes distintas de si 
mesma. Depois será possível compreender como ela é afetada 
pelas imagens que ela produz de si mesma e a partir dessas im-
agens será esclarecido como a alma lida com imagens dentro de 
si. 

A alma e suas partes

A intenção da psicologia na República é compreender se agimos 
pelas mesmas formas de desejos e se temos o mesmo tipo de 
prazer quando aprendemos, sofremos irritação ou temos ape-
tites. A tripartição da alma em Platão só chega a um resultado 
satisfatório quando o dinamismo de agir e de sofrer das partes 
entre si for esclarecido. É na alma que está conjugada, portanto, 
a questão inaugural sobre o poder de se mover ou de ficar em 
repouso: 

S: Se, na verdade, alguém diz de um homem que ele está 
estático, mas movendo as mãos e a cabeça, e que é o mesmo 
que está estático e ao mesmo tempo se movimenta, não con-
sideramos adequado falar necessariamente assim, mas sim 
que por um lado dele ele está estático e por outro se move. 
Não é assim? G: É assim. (PLATÃO, República, IV 436c-d).
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Tanto no caso dos poderes da alma, quanto no caso de suas 
partes, Platão pretende encontrar o nome que se pode atribuir 
às diversas formas de manifestação do que é mesmo ou do que 
é outro, procurando os nomes apropriados para designar cada 
uma das partes da alma. O trabalho é em certo sentido arque-
ológico, pois só é possível determinar os agentes a partir de seus 
produtos, sendo preciso, portanto, identificar a origem, o poder 
ou a causa do que gerou ou produziu o efeito perante o qual nos 
encontramos. 

O exemplo de um homem movendo seus braços não pode nos 
levar a afirmações sobre o homem “todo” estar parado ou se 
movendo. O movimento dele não pode ser visto através da total-
idade do seu ser, é preciso diferenciação.

O termo parte surge aqui em inúmeras traduções, mas Platão 
ainda não utiliza esse vocabulário, indicando apenas um aspecto 
adversativo: por um lado, a coisa se move, por outro, está estática. 
O uso adversativo em questão indica a diferença da origem das 
ações, tal como aparece na partição da própria alma. Nesse sen-
tido, estar movimentando uma parte não pode implicar que esse 
movimento seja atribuído ao todo ou às outras partes. É preciso 
exercitar a precisão em relação ao movimento e ao repouso no 
homem.

De um lado, se dependesse do argumento dos imobilistas, uma 
mesma coisa nunca poderia agir e sofrer em relação a partes ou 
coisas opostas; de outro lado, se dependesse do argumento dos 
mobilistas, nada no mundo, nem mesmo a alma, teria qualquer 
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coisa estável em si que pudesse ser chamada de idêntica ao lon-
go das mudanças temporais ou alterações locais. Há algo que se 
move e algo que está estável sem se mover e essa dualidade con-
stitui os traços fundamentais do cosmos e da alma do homem. 
Há um equilíbrio entre o movimento total ou o movimento 
parcial que ocorre quando temos o movimento em uma parte 
preservando algo estável em outras partes.

Em inúmeras obras, Platão resolve essa oposição entre identi-
dade absoluta de algo que não muda e sua ausência sem incor-
rer nos exageros de ambos os extremos, ou seja, sem dizer que 
a alma é absolutamente idêntica a si mesma, mas também sem 
sustentar que a alma é sempre diferente de si mesma. Não é 
porque estamos desejando com a parte apetitiva que deixamos 
de movimentar o pensamento ou o ímpeto, mesmo que essas 
partes estejam indo para direções opostas.

A linguagem platônica está entre a tese de uma identidade ab-
soluta e um fluxo contínuo,11 bem como sua ontologia, que in-
clui movimento e repouso no ser,12 além do mundo e da alma 
possuírem também uma espécie de movimento e repouso iner-
entes.13 Ele pretende encontrar a identidade das coisas por trás 
do fluxo ou o fluxo que existe na identidade e dialetizá-los pela 
participação ou comunhão que existe entre ambos.14 

Mas qual é a relação disso com a alma? A principal questão é 
admitir que a alma pode estar em movimento e em repouso ao 
mesmo tempo, o que se percebe tanto na analogia com a ima-
gem do pião que mantém seu eixo imóvel enquanto movimenta 

11. Crátilo, 386d.
12. Sofista, 249c ss.
13. Timeu, 36e-37a; Leis, X 898a-b; República, IV 436c-e, X 617a.
14. Nas Leis (893c) e no Sofista (249c-d), ele afirma que se lhe perguntassem se o mundo está em movimento ou 
em repouso, ele diria que em algumas partes ele se move e em outras está em repouso.
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as bordas, quanto nos exemplos musicais utilizados por Platão 
em sua teoria psicológica.

A busca de um movimento sem alteração

É através da música que será mais fácil compreender a dimensão 
estável desses movimentos. Rocha, no Introdução à teoria musical na 
antiguidade clássica, ilustra com clareza os detalhes dos significa-
dos de harmonia, notas e tons gregos, contrapondo-os a algumas 
notações e conceitos contemporâneos, além de fazer um levan-
tamento detalhado dos instrumentos antigos, apoiando-se nos 
textos sobre a música grega de Aristoxeno (360 – 300 a. C.), dis-
cípulo de Aristóteles (384 – 322 a.C.), e Plutarco (46 – 120 d.C.). 
Seu artigo é a melhor introdução em língua portuguesa sobre o 
assunto, mas lhe falta explicar a música em Platão.

No décimo nono capítulo do Problemas, por exemplo, que é um 
texto grego de autoria duvidosa,15 aparecem os dinamismos dos 
sons e isso auxilia a compreender Platão pois ele também coloca 
como fio condutor de seus questionamentos a respeito do som, 
do tom e da harmonia grega, o conceito de poder (dýnamis).16 

Esses problemas ou dúvidas emergem de uma experiência 
musical auditiva que envolve a produção e a recepção de sons 
harmônicos ou não. A relação entre esses movimentos de pro-
dução e de recepção pode ser adjetivada de harmônica porque 
é compreendida “tanto como uma escala musical, quanto um 

15. A origem deste texto é incerta. Contudo, mesmo que Aristóteles não seja o autor, é muito provável que 
ele esteja ligado a um círculo aristotélico, dada as semelhanças com o tratamento das notas que se encontra 
em Aristoxeno, discípulo de Aristóteles. Além disso, ele poderia estar ligado também a um círculo platônico, 
pois Platão defendia um estudo da harmônica a partir de problemas (cf. República, VII 531c) que é justamente 
o título onde está o capítulo sobre os problemas da música. Há na República uma comparação da harmonia 
com a astronomia em que Platão critica aqueles que estudam a música somente pela audição e não com o 
pensamento: “nesses acordes que estão sendo ouvidos buscam os números, mas não ascendem aos problemas, 
isto é, não pretendem examinar que números são harmônicos e quais não são e também qual é a razão de uns 
serem e outros não (VII, 531c). Sobre a autoria, veja Sörbom, 1994.
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modo privilegiado de certas regras de composição e inclusive a 
escolha de intervalos ou de registros”.17 

Na República, a harmonia atravessa inúmeras discussões, 
começando pelo âmbito discursivo no livro III. Enquanto está 
preocupado com a educação do guardião, Sócrates procura es-
clarecer quais tipos de música os futuros filósofos deverão ouvir 
para se tornarem virtuosos. No mesmo momento em que admite 
a possibilidade de imagens icônicas do bom caráter como fun-
damentais para a formação dos jovens, ele também começa a se 
indagar sobre a educação desses guardiões pela mousikḗ, em um 
sentido de música que engloba tanto a poesia cantada nos festi-
vais, quanto os instrumentos que a acompanha.

O contexto dessa discussão é a preocupação com a entonação 
adequada para os discursos. Diferentemente daquele que imi-
ta “as flautas, siringes18 e os instrumentos desse tipo” (397a), o 
bom retórico deverá imitar as coisas com seriedade e seu esti-
lo admitirá “pequenas variações (tàs metabolàs) e, quando se dá 
a harmonia e o ritmo adequados à elocução, acontece que o 
bom intérprete fala de acordo com a mesma harmonia, com 
pequenas variações, e num ritmo também aproximadamente ig-
ual” (III 397b).
 
O contrário disso será a utilização de todas as harmonias em 
conjunto, onde existirão “variações de todos os tipos, exigindo 
todas as harmonias e todos os ritmos para chegar ao modo de 
expressão que lhe é próprio” (397c). A oposição marca o elogio 
de um estilo retórico que mantém estável suas estruturas, como 

16. Por exemplo: “por que a nota inferior contém o som da nota mais alta? ” (Problems, XIX, §8) ou “por 
que a voz é mais alta quando retorna com o eco? (§11) ou “por que um acompanhamento antifônico é mais 
agradável do que um acompanhamento sinfônico? Seria porque no último a consonância é mais óbvia do que 
quando acompanhada pelo canto que é sinfônico? ” (§16).
17. Leroux, p. 576, n. 86.
18. Estes instrumentos são ambos de sopro, formados por caniços de movimento decrescente (cf. Padro, p. 133, 
n. 45). Para um estudo completo dos instrumentos mais importantes para os gregos como a cítara, a lira e o 
aulos, veja Landels, 2000.
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uma espécie de pureza harmônica no discurso que deve ser im-
itada pelos jovens, recusando um estilo cheio de misturas tonais 
e variações harmônicas.

Alguns modos harmônicos, como os obtidos pelos instrumentos 
de muitas cordas, imitam a produção de inúmeros sons emitidos 
pela voz humana e pelo aulos (parecida com a flauta de fole). 
Esses modos serão recusados por Platão, pois, ao produzirem in-
úmeras harmonias, como o tipo de discurso recusado, produzem 
a variação e alteração de suas estruturas (cf. III 398c-399e). Como 
a alma de um homem choroso (Leis, 665a; 791e4) que segue al-
terada física e vocalmente ou como as alterações corporais que 
o riso provoca na alma. 

Esses exemplos indicam o entrelaçamento entre movimentos 
corpóreos e psíquicos por algum tipo de instabilidade psíquica. O 
alvo em discussão é a imitação de um homem com bom caráter 
e discurso ritmado e a defesa que só se deve imitar homens infe-
riores por brincadeira. Por isso, a educação não serão utilizadas 
nem a harmonia lídia, nem suas derivadas como a mixolídia e 
sintonolídia, uma vez que esse “modo é aquele das elegias e dos 
cantos de morte, das queixas. Ora, na queixa, a voz se estende ao 
limite dos componentes rítmicos e métricos da música” (Wers-
inger, 2001, p. 65). 

O recorte aqui é bem preciso e implica uma discussão sobre re-
gras de composição e também de decomposição das notas. Mes-
mo recusando os estilos acima, Platão não parece abolir comple-
tamente a flauta da educação do guardião. As siringes (parecidas 
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com as flauta andinas) podem ser utilizadas pelos agricultores 
e, na educação do jovem guardião, a música da flauta pode ser 
usada com parcimônia para equilibrar sua impetuosidade. 

Há dois casos que devem ser levados em conta, pelos excessos 
de rigidez ou de moleza. Por um lado, a flauta serviria para tem-
perar o ímpeto de ferro de um homem agressivo, suavizando e 
tornando útil seus atos e falas; por outro lado, se ele não parar 
de ouvir essa música assim que ele conseguiu tal suavização, seu 
temperamento se tornará absolutamente frágil, quase exaurindo 
tudo que poderia restar de seu ímpeto. A imagem dessa fragil-
idade da alma é a de uma corda frouxa, sem base, estrutura e 
apoio que possa emitir algum som (III 411a-b). Esses elementos 
são constitutivos das partes da alma que serão nutridas ou não.

Os limites são tênues, mas, no final das contas, as harmonias 
frouxas não são excluídas da cidade e da educação pois são ex-
tremamente úteis para temperar a ferocidade de homens que 
agem como leões famintos e que não conseguem recorrer às pa-
lavras ao tentarem resolver todas as suas divergências ou prob-
lemas pela força física. Aqueles que não possuem música (amusós: 
sem música) e que exageram na ginástica podem ter o seu aço 
temperado, mas não muito, porque do contrário a corda que 
existe em sua alma se tornará tão frouxa que nunca mais poderá 
impulsionar coisa alguma.

Em certa medida, quando pretende encontrar um movimento 
sem alteração e aplicá-lo à alma, Platão concebe isso como uma 
contraposição às alterações harmônicas das flautas valorizadas 
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pela chamada nova música daquela época (ROCHA, 2009, p. 
152). Enfim, Platão não defende as harmonias dóricas e frígias 
somente por terem pequenas alterações, ele as defende porque 
a alma do guardião deve ter um tipo de movimento com poucas 
alterações e variações, nem rígido, nem frouxo, um tipo de mov-
imento que mantenha seu eixo estável.

O exemplo perfeito para um movimento sem alteração é o de um pião 
que gira em torno de um eixo estável sem alterar o local em que 
se encontra (IV 436 ss.). A perda do equilíbrio do eixo em torno 
do qual o pião gira implicaria uma desestabilização do movi-
mento de nossa identidade. Aparentemente, são esses os perigos 
de alguns tipos de prazeres, daqueles que estão sempre mudando 
o foco de seu movimento e de sua direção. 

No mito fantástico das oito fusaiolas no livro final da República, 
que estão uma dentro da outra, as esferas dos movimentos dos 
astros celestes possuem uma escala musical: “no alto de cada 
círculo, estava postada uma sereia que com ele girava emitindo 
um único som sempre no mesmo tom. Do conjunto de suas voz-
es – eram oito – soava uma sinfonia harmônica única” (617b). 
Não é claro qual é o tipo de escala em discussão aqui, nem mes-
mo se esse som seria audível aos ouvidos comuns. Mas se sabe 
pelas palavras de Platão que a conjugação de oito tons, cada um 
diferente do outro, formava uma sinfonia harmônica que Er, o 
homem que voltou dos mortos para contar o que viu, acabou 
ouvindo. 
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No final do livro IX da República, em um contexto argumentativo 
em que Sócrates está se lembrando da necessidade do homem 
imitar com sua alma o paradigma estável do movimento que 
acontece com essas esferas celestes ele também sustenta que a 
boa disposição em geral não pode ser encontrada nos prazeres 
e movimentos irracionais do corpo porque estes em geral não se 
preocupam com a medida necessária à saúde, sendo necessário 
buscar “a harmonia de seu corpo para que não haja dissonância 
com a harmonia de sua alma”. Somente desse modo, o nosso 
guardião poderá ser considerado um “verdadeiro músico” (591 
d), na medida em que for capaz de manter sua alma estável ten-
do como modelo músicas harmônicas.

Por isso, a boa educação será baseada na boa harmonia e no 
bom ritmo, que decorrem de uma vontade boa aliada ao con-
hecimento e entendimento (III 400 d-e). A intenção é propor-
cionar, com a harmonia, “um temperamento harmonioso, não 
uma ciência, e, com o ritmo, o senso do bom ritmo” (VII 522a). 
No caso do currículo que o filósofo deve aprender, o estudo da 
harmonia auxiliará o homem a ouvir “movimentos enarmônic-
os” (enarmónion19 phoràn, VII 530d7) que podem tornar o homem 
temperante porque manifestam a estabilidade do movimento 
sonoro. 

A temperança é parecida com a música pelos movimentos sem 
alterações e funda a possibilidade da filosofia se tornar aque-
la música suprema e enunciar o seu canto mais belo: o canto 
da dialética. Tornar-se um músico verdadeiro, fazer da filosofia 
uma música suprema ou seguir pelos delírios musicais do céu 

19. Esse movimento aparece também nas Leis (II 654a), onde Platão  menciona isso quando fala de um tipo 
enarmônico inexistente no ritmo e nas atitudes dos animais ou dos jovens que nunca param quietos com seus 
corpos e línguas nas festas, pois só os homens possuem “a prazerosa sensação do ritmo e do enarmônico” que 
nos dão ordem no movimento.
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são modos distintos de dizer que o céu percorre um movimento 
harmônico e sonoro que o homem deve imitar.

Tons e tripartição

Como salienta Leroux, Platão faz alusão a diversos conceitos 
da teoria musical: os sons, os intervalos, os sistemas (que tem 
como referência o tetracorde), os tipos (seja diatônico, cromático 
e enarmônico), os tons (chamados de modos pelos latinos) e as 
variações (como modalizações ou mudanças). Portanto, as partes 
da alma platônica são vistas a partir de tons, variações e inter-
valos intermediários (os quais poderiam até mesmo nos levar a 
pensar em mais do que três partes na alma). Além disso, em 
inúmeras circunstâncias os adjetivos da alma são musicais, como 
uma alma harmônica e sinfônica.

Esses laços entre alma e música são percebidos quando Sócrates 
se pergunta, a respeito das partes da alma racional e da impet-
uosa, se “a mistura feita de música e ginástica não as colocará 
em sinfonia”, de modo que a alma racional seja estimulada e 
nutrida “com belas palavras e belos ensinamentos”, enquanto a 
impetuosa “seja abrandada com seus conselhos e domesticada 
com harmonia e ritmo” (IV 441e-442a). 

Diante disso, a temperança será compreendida como “uma sin-
fonia e uma harmonia” (IV 430e) da alma como um todo. É 
diante dessa comparação sinfônica que chegamos a uma com-
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paração da tripartição da alma com os tons da escala musical, no 
caso de um homem que venha a ser 

amigo de si mesmo e ponha em harmonia as três partes de 
sua alma, como se nada mais fossem que os termos de uma 
escala musical, o mais agudo, o mais grave e o médio e todos 
os termos intermediários que possam existir, e, ligando todos ess-
es elementos, de múltiplo que era, torna-se uno, temperante 
e pleno de harmonia (443 d-e, grifo nosso). 

A harmonia deve ser compreendida como algo que está para 
além do que o conjunto de suas partes consegue suprir, como 
algo que dá unidade às partes sem poder ser reduzido a cada uma 
delas. Ora, se temos as três partes da alma consideradas como os 
três tons, temos, além dos tons, semitons (1/2) e semi-semitons 
(1/4) que são a base da sua composição. Dependendo do arran-
jo, eles podem formar mais tons ou então partes intermediárias. 

A própria multiplicidade das partes da alma, em certa medida 
indeterminada em razão de possíveis intermediários entre as 
partes estabelecidas, indica que a unidade da alma não pode ser 
dissociada de sua multiplicidade. 

Se as ações como o movimento e repouso da alma (República IV 
436c-d), ou o aprender, o irritar-se e o desejar estivessem na alma 
como um todo (IV 436a-b), o grande problema seria conceber 
uma totalidade que ainda fosse capaz de fazer ações opostas. 
Mas, se as ações ocorrem através de dimensões ou aspectos difer-
entes daquilo que é o mesmo, então, falar de uma alma como um 
todo e do ser humano inteiro implica em compreendê-los como 
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uma unidade complexa em que se preserva certa diferença e 
multiplicidade. 

A alma toda é um tipo de movimento com algo estável, sen-
do que a racionalidade ou irracionalidade desse movimento 
será marcada pelo modo como as partes da alma se comportam 
na relação entre si. Além disso, é no contexto da definição da 
justiça, como sendo a função própria de cada uma das partes da 
alma, que surge a possibilidade de harmonia psíquica. A harmo-
nia não pode ser confundida com a justiça, mas é como o ajuste 
e consonância das partes distintas.

O que foi exposto aqui é só uma pequena parte dos poderes 
da música e sua proximidade com as qualidades das partes e 
do todo da alma. O movimento enarmônico inaugura a pos-
sibilidade de manter a identidade em um fluxo, pois permite a 
consolidação de um movimento sem alteração que seja capaz de 
preservar a identidade psíquica. 

O assunto da tripartição obviamente não se encerra aqui, já que 
a questão da música em Platão atravessa quase todos os seus 
diálogos. Vejamos outros aspectos dessa tripartição, como a uti-
lização que Sócrates faz de exemplos da literatura épica para 
pensar na relação entre as virtudes na alma.
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Temperança e justiça 

A República começa a tripartição da alma em razão de uma in-
vestigação mais ampla sobre como surge a justiça na cidade. 
A proposta para a articulação entre as virtudes da alma e as 
qualidades presentes na cidade é feita por uma analogia em que 
se analisa primeiro o surgimento da justiça e de outras virtudes 
no menor (na alma dos indivíduos) para então ser possível com-
preender o maior (a organização da cidade). 

Essa analogia mostra como as formas de governos são causadas 
pelas disposições dos habitantes de determinada cidade, numa 
comparação que leva em conta os valores e o modo de vida dos 
indivíduos como determinantes para a compreensão das formas 
de governo. Depois da analogia, a principal preocupação é sobre 
como educar os jovens, pois a melhoria nas formas de governo 
depende diretamente dos valores que os indivíduos recebem des-
de a infância através das imagens. Esses valores da educação an-
tecipam os valores que serão estimulados pela forma de governo 
que a cidade irá adotar. 

Por isso, a educação da alma e de suas partes pode ser visto como 
o eixo estrutural da justiça na República, já que a ação virtuosa 
dos indivíduos na cidade depende do modo como eles foram 
educados. 

Antes de definir as virtudes da alma, Sócrates a divide em três: 
a parte raciocinante, a intempestiva ou impetuosa (que é uma 
parte intermediária ligada ao thymós) e a apetitiva ou desider-
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ativa, atribuindo ao conjunto delas ou à relação entre elas duas 
virtudes distintas entre si. 

Por um lado, pela comparação a “uma sinfonia e uma harmo-
nia” (IV 430e) do conjunto das partes da alma como um todo é 
possível encontrar a temperança (sōfrosýnē), que aparece como se 
fosse o resultado produzido pela conjugação sonora de diferentes 
notas.

Por outro lado, pela relação que essas partes estabelecem entre si 
é possível encontrar a justiça, na medida em que é preciso dar a 
cada uma das partes da alma uma função. A justiça é uma pré-
condição da temperança, pois significa que cada uma das partes 
da alma cumprirá aquilo que lhe cabe, sem que o desejo mais 
forte consiga prevalecer na alma. 

Nesse sentido, a temperança (ou o som harmônico) existe na me-
dida em que a alma é justa (fazendo cada nota soar conforme 
o esperado). A totalidade temperante da alma está sendo dis-
putada a todo o momento pela ambição de suas partes, quando 
umas estão extrapolando suas funções próprias e trazendo um 
desarranjo injusto das partes entre si. 

A parte desejante, cuja insaciabilidade é comparada a um vaso 
furado que nunca pode ser preenchido, é de longe a mais forte 
(comparada a um monstro policéfalo) e se ela tiver o domínio da 
alma acabaria impedindo qualquer tipo de temperança e har-
monia. Por isso, a parte raciocinante deve se aliar à parte intem-
pestiva (o coração comparado a um leão) para guiarem o desejo, 
saciando-o na medida certa e apropriada, sem excessos. 
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A razão deve ter o mesmo tipo de cuidado ao se aliar ao ímpeto, 
de modo que a educação dessa parte também é de grande valor. 
Se o homem tomar todas as suas decisões em função da parte in-
termediária da alma, ele será movido pelo peito e pelo coração, 
que “ama as disputas e é impetuoso” (VIII 550b). 

A educação desse homem impetuoso quando jovem se baseia em 
incentivos fundados nos benefícios que ele pode obter com suas 
ações. Ele até é encorajado a ser justo, mas não pelos motivos 
corretos. A crítica que Sócrates faz a esse tipo de educação já 
foi exposta no livro II, quando ele diz que não se deve educar 
os jovens pelas glórias que ele pode receber. Se tomarmos como 
exemplo os tipos de homens que geram os tipos de governo, esse 
jovem seria aquele aristocrata que quer ser justo apenas para 
obter a glória, a honra e as pompas. 

A parte intermediária, se não estiver ligada à razão, será desen-
volvida por um tipo de educação que criará um tipo de homem 
timocrático. Ele não é exatamente mau por natureza, mas acaba 
contrapondo-se à boa ponderação de seu pai por se deslumbrar 
com os homens que cuidam dos negócios públicos e recebem 
glórias, prêmios e troféus. 

Diferente do homem timocrático, teremos o homem prudente, 
que tem controle de si e que torna o ímpeto um aliado da racio-
nalidade, gozando das honras e saboreando-as de bom grado, 
“se julgar que elas o farão melhor” (VIII 592a). 
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Assim será o jovem guardião: ele não será justo apenas pelas 
honras, mas porque sabe o que é ser justo. É dessa justiça que 
surge a temperança das ações humanas, constituindo-se como o 
domínio justo e apropriado de certos prazeres e permitindo que 
todas as suas vozes interiores se manifestem em consonância. 

Ao propor a tripartição, Sócrates defende a existência dessa 
parte intermediária que constitui o ímpeto citando e elogiando 
Homero, porque ele apresenta instâncias psíquicas dos heróis 
digladiando entre si. Isso é exemplificado pela narrativa do pru-
dente Ulisses controlando sua raiva e sua sede de vingança ao 
bater no peito e repreendendo seu coração (thymós), tornando-o 
um aliado de suas intenções. 

Sócrates ilustra a parte intermediária entre o desejo e a razão 
utilizando-se de um caso homérico clássico, que implica em in-
stâncias distintas que motivam certas ações e não na crença so-
bre a existência de uma alma unitária em Homero. Sócrates diz: 
“isso deverá ser visto e ouvido, como por exemplo: ‘bateu no 
peito e repreendeu seu coração dizendo-lhe: Aguenta, coração! 
Sofrimento mais atroz já suportaste um dia...’.” (Odisséia, XX, v. 
16-17). 

Esse trecho foi retirado do momento em que Ulisses acabou de 
colocar os pés em Ítaca, sua terra natal, vestido de mendigo por 
Atena. Ele passeia por toda sua terra sem ser notado e planeja a 
vingança daqueles que estão dilapidando suas riquezas e corte-
jando sua esposa Penélope. Ao tentar dormir, antes do dia da 
vingança, ele não consegue parar de pensar intempestivamente 
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(phronéōn enì thymōi, 20, v. 05) com seu coração angustiado pela vin-
gança. Sócrates insiste em dizer que Homero apresentou nessa 
cena, de modo muito claro: “duas partes distintas. Uma refletin-
do racionalmente sobre o que é melhor e o pior, que repreende 
a outra, que se mostra irracionalmente impetuosa” (IV 441b-c).

Na epopeia, a deusa Atena acaba sendo o freio da impetuosi-
dade de Ulisses e de Aquiles. Do mesmo modo que ela auxilia 
Ulisses a conter sua raiva nesse momento da Odisséia, ela tam-
bém contém o thymós de Aquiles em sua disputa com Agamenon 
no início da Ilíada. A título de curiosidade, pode-se mencionar 
também que o Timeu (derivado de thymós) é um diálogo dramati-
camente posto depois da República e inicia com um elogio à 
prudência de Atena.

Depois de se referir à condução do coração pela razão temper-
ante, Sócrates começa a relatar então o que acontece quando 
alguém sofre injustiças, remetendo-se mais uma vez claramente 
a Ulisses para exemplificar como o controle do coração é uma 
das qualidades centrais do guardião na República. 

No momento em que o guardião sofre injustiças

não sente o seu sangue ferver, não fica indignado? Não com-
bate lado a lado com o que lhe prece justo e, resistindo à 
fome, ao frio e a outros sofrimentos semelhantes, vence e não 
desiste de seus nobres propósitos antes de levá-los a termo ou 
morra ou, como um cão chamado pelo pastor, seja aplacado 
pela razão que o chama de volta para ela (440c-d). 

No Conto de Er, no fim da República, Ulisses também aparece 
como alguém que controla seu ímpeto. No conto platônico, que 
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Sócrates diz não ser um conto de Alcino (que é o rei dos Feácios 
que elogiou e ao mesmo tempo duvidou da veracidade da nar-
rativa de Ulisses de que ele tinha ido ao Hades) há inúmeros 
elementos fantásticos. 

Er, como Ulisses, voltou do Hades e lá pode ver Ulisses escol-
hendo, por último, o tipo de vida que ele espera ter ao reen-
carnar. Ao rememorar todos os sofrimentos pelos quais passou 
durante os vinte anos em que viveu fora de casa, dez lutando em 
Tróia e dez tentando retornar ao seu lar, ele escolhe a vida de um 
homem apenas com preocupações particulares (X 620d).

A necessidade de encontrar uma parte intermediária entre a 
razão e o apetite está ligada a uma dificuldade mesma de no-
mear essas partes, em termos de desejo ou de vontade. Sócrates 
assume que alguns confundiam a parte intempestiva com a parte 
apetitiva (que possui os desejos mais fortes e violentos), mas é 
preciso estabelecer uma diferença entre elas para compreender 
adequadamente a relação entre as partes da alma. Para Platão, 
todas as partes parecem possuir seu próprio desejo, havendo mo-
mentos em que até mesmo o desejo pela filosofia será algo que 
assume a direção da alma toda. Apenas por uma convenção a 
parte que mais deseja é a nomeada de desejante e desiderativa, 
mas a sua tradução por apetitiva pode nos liberar para com-
preender que o movimento da alma toda é afinal desejo. 

Na investigação da tripartição da alma ficou evidente como 
Sócrates recorre a elementos musicais e literários para indicar 
sobretudo que a alma possui uma (ou talvez mais) parte(s) in-
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termediária(s) entre razão e desejo. O objetivo da tripartição é 
compreender os valores presentes nas partes (como a justiça) ou 
no todo (como a temperança) e avaliar como a alma deve se 
movimentar de um modo equilibrado. Feito isso, é preciso com-
preender agora como esses movimentos podem estar ligados à 
produção de imagens.
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3 
As Imagens nos Sonhos

No primeiro capítulo, apresentamos algumas das dificuldades 
geradas pela falta de uma diferenciação das imagens na República 
de Platão, apontando que a indiferença em relação ao estatuto 
das diversas imagens está no centro de alguns problemas que a 
teoria das ideias tenta evitar. O segundo capítulo foi feito como 
uma transição até o presente capítulo, na medida em que foi 
necessário encontrar nas características dos movimentos da 
alma para avaliar esses movimentos como o centro da produção 
e da recepção das imagens.

Nesse sentido, se realmente for possível uma diferenciação entre 
as imagens na República, ela não poderá ser apenas uma questão 
terminológica, devendo existir também uma diferença concei-
tual. E essa diferença conceitual só pode ser desenvolvida se ex-
istir uma alma que produz ou que é afetada por essas imagens: 
trata-se de uma diferenciação conceitual psicológica. Depois de 
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indicar a necessidade de diferenciação e compreender a relação 
entre movimento e repouso na alma, provaremos como as ima-
gens se relacionam com esses movimentos. 

Seguiremos pelo que é dito sobre o sonho para indicar como que 
as imagens na alma podem ser vistas em função de seus mov-
imentos estáveis ou não. Por dependerem desses movimentos, 
talvez seja possível encontrar algo sobre a origem e o estatuto das 
imagens oníricas dos valores no sonho. Depois disso, pretendem-
os investigar a passagem da imagem onírica da justiça (eídōlon tì 
tēs dikaiosýnēs, IV 443c3-4) e avaliar qual é a conexão disso com 
a imagem do bem apresentada no final da imagem icônica da 
caverna, quando o liberto está voltando depois de vislumbrar as 
coisas em si. 

O sonho e a diferença

A educação da visibilidade aparece metaforicamente como um 
despertar e não pode ser associada à inclusão de algum conteúdo 
ou poder em quem não os possui. Aquele que aprende não está 
vazio (em relação ao conteúdo) ou incapacitado (em relação ao 
poder), de modo que ensinar ou fazer o outro acordar não é co-
locar algo que o jovem não tem em sua alma. 

Não se coloca nenhuma ciência na alma do outro, simplesmente 
porque a ciência não é um conteúdo, mas um poder que toda 
alma já possui. Educar consiste em reorientar o poder de com-
preensão que aquele que está sonhando não consegue utilizar. A 
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possibilidade de ver as coisas em si mesmas e o poder necessário 
para esse exercício estão disseminados em todos, mas acabam 
sendo subutilizados porque os “espectadores do teatro das 
aparências”, como os sonhadores, não enxergam no teatro uma 
(re)apresentação dos acontecimentos do mundo. 

Além disso, a intenção de algumas formas de apresentação é in-
crementar as aparências de tal modo que as imagens confun-
dam-se com aquilo de que elas são imagens. Mas como evitar tal 
confusão? Existe alguma vacina filosófica que pudesse prevenir 
esse desarranjo da atenção? Muitos defenderam que a melhor 
solução seria abandonar as aparências, como se todas fossem ru-
ins, sem compreender as qualidades e os defeitos das imagens. 
Porém, dessa crítica ao uso das aparências não se pode inferir 
uma crítica a todas as imagens nem mesmo que Sócrates esteja 
defendendo algum abandono completo delas porque algumas 
nos deixariam confusos.

É preciso, simplesmente, saber que a imagem é “imagem de”. 
Compreender a imagem enquanto tal serve para um despertar 
mínimo, como um antídoto que nos permite perceber suas pro-
priedades intrínsecas e constatarmos a confusão presente nas 
visões do sono. Diante disso, o exercício filosófico requisitado 
aqui é o de sempre diferenciar as imagens das coisas em si, não 
como uma atividade especial que só ele pode fazer ou como algo 
que compete somente aos filósofos. 

Isso é fundamental porque o homem que vive nesse estado de 
sonho insiste em não vislumbrar as coisas que deveria, mesmo 
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quando alguém de fora de seu sono tenta acordá-lo. Mesmo pos-
suindo todas as capacidades psíquicas necessárias para conseguir 
diferenciar as coisas umas das outras, o sonhador age exatamente 
como o amante de espetáculos que não dirige adequadamente o 
poder de sua visão e que permanece acreditando que tudo que 
está diante de seus olhos é exatamente o mundo tal como ele é. 
É como as pessoas que passam a odiar um ator por representar 
o papel de algum vilão.

O filósofo não é o único capaz de perceber essas diferenças, mas 
é aquele que tem uma percepção justificada e motivada das dif-
erenças e torna-se o oposto daquele sonhador que pode ser visto 
como uma espécie de preguiçoso, pois não usa e nem dirige bem 
o seu poder de diferenciar aquilo que ele julga ser o mesmo e 
idêntico. Nas palavras de Sócrates: “O sonhar outra coisa não é 
senão julgar, seja no sono ou acordado, que uma coisa semelhan-
te a outra coisa não seja de fato semelhante, mas idêntica àquela 
à qual se assemelha” (V 476c). O sonhador aparece na República 
como alguém que insiste em permanecer em um estado mental 
que o impede de acreditar na existência de coisas em si mesmas 
que estejam além do que aparece. Ele é um ingênuo sensualista, 
que troca a sensação das imagens com as coisas de que elas são 
imagens. 

Ele pode ser também uma espécie de distraído que apenas uti-
liza mal seus instrumentos, mas mantém o poder de sua visão, 
como o cego que não vê porque os meios adequados para o exer-
cício de sua visão estão comprometidos (VII 518c). Sua distração 
pode ser notada quando ele vê identidade onde há diferença, 
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no sono ou na vigília, quando julgam que aquilo que é parecido 
(hómoion) a algo não é apenas parecido (hómoion), mas é a própria 
coisa à qual se assemelha (eoíken). Em resumo, ele percebe a im-
agem de algo como se fosse a própria coisa daquilo de que (a 
imagem) é apenas uma semelhança. 

A incapacidade ou falta de vontade em diferenciar a imagem 
daquilo de que ela é imagem surge na alma do indivíduo quando 
ele tenta perceber o mundo ao seu redor. Além dessa confusão 
externa, existe também uma confusão que emerge da própria 
alma, a partir das relações que as partes da alma estabelecem 
entre si mesmas e com seus respectivos desejos, como no sonho 
que aparece no livro IX da República. Nesses dois casos, despertar 
do sonho significa ver as imagens das coisas com mais clareza, 
enquanto imagens que encarnam a diferença ou alteridade per-
ceptível daquilo que elas refletem e que são oriundas de fora ou 
de dentro da alma.

No primeiro momento, o sonho foi utilizado para denunciar a 
incapacidade do indivíduo em perceber as diferenças externas; 
agora, o sonho será o produto de diferentes tipos de movimentos 
internos à alma, sendo ela a receptora daquilo que ela mesmo 
produz. 

Uma questão emerge aqui: qual é a parte da alma que produz 
as imagens oníricas? Qual parte da alma é responsável pela con-
fusão? Será que a parte raciocinante da alma criará discursos 
e imagens racionais ou estará fadada a criar imagens que satis-
façam as outras partes? 
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Para responder isso é preciso observar o modo como as partes da 
alma se relacionam entre si durante o dia e à noite, equilibran-
do-se entre o movimento e o repouso. 

O sonho é um reflexo imagético do movimento que a alma faz 
enquanto ela pondera, fica indignada ou age para satisfazer al-
guma voracidade ou vontade. A origem dos sonhos angustiantes 
e violentos são atribuídos à parte desiderativa da alma, quando 
ela é aprisionada ou muito agitada durante o dia e depende por 
isso do modo como nos alimentamos e nos movimentamos: 

Então, desse modo ele vai repousar, abrandando a impetuosi-
dade na mesma medida em que não se irrita contra ninguém 
ao ir dormir, bem como não excita seu ímpeto movimentan-
do-o, mas, aquietando as duas formas de desejo, enquanto 
ele movimenta a terceira, na qual nasce a reflexão. Você sabe 
bem que é em tal estado que ele pode ter mais contato com 
a verdade, e é por isso que poucas visões contrárias às leis se 
manifestam nos sonhos (IX 571d-572a-b).

Invariavelmente, no sono, a parte racional estará dormindo, mas 
nem por isso ela deixará de ser a responsável por produzir as im-
agens, pois é a parte ligada ao discurso. Porém, quando a parte 
racional estiver dormindo, ela poderá ser dominada pela parte 
intempestiva ou pela parte apetitiva, de modo que seu trabalho 
será utilizado para satisfazer as vontades da parte que está no 
comando. 

Depois de falar dos diversos tipos de movimento da alma e ter-
mos defendido que a alma pode ter uma espécie de movimento 
harmônico, que seria o mais estável dentre todos, agora sabemos 
que uma das consequências desse tipo de movimento é gerar 
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certos tipos de sonhos. Nesse sentido, quando a alma mantém 
sua “identidade”, movimentando-se com poucas alterações, en-
tão seu sonho será com coisas nobres e poderá até mesmo se 
aproximar da verdade; mas se ela viveu o dia movimentando-se 
freneticamente, querendo obter tudo que desejou, sem discerni-
mento, então a alma do glutão terá pesadelos e será perseguida 
por seus próprios sonhos e o mesmo acontecerá se ela não tiver 
o seu ímpeto acalmado e bem direcionado.

Ao contrário dessa alma que tem sonhos tranquilos, uma alma 
desequilibrada sonhará com a realização dos desejos mais pro-
fundos das partes que são insaciáveis. Platão chega a mencionar 
o sonho que o tirano tem de se vingar de todas as pessoas de 
quem ele tem medo e até mesmo a fantasia de se deitar com a 
própria mãe (IX 571c-d). 

O sonho em si não tem nenhum significado se for compreen-
dido sem as dimensões que constituem as partes do psiquismo 
humano. Se o movimento inaugurador que guia o sonho for a 
temperança, os sonhos que aparecerão serão bons, do contrário, 
desejaremos deitar com parentes, animais ou deuses, como o ti-
rano faz, ou nos vingarmos de todos eles sempre com raiva e 
violência. 

O sonho dos geômetras

Esse sonho que nos leva a confundir a aparência com o que é 
também inclui o conhecimento matemático, quando a confusão 
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onírica afeta a atividade dos geômetras que chegam a sonhar 
com aquilo que é, mas que ainda não atingiram o conhecimento 
completo do ser.

Antes de explicar em detalhes o significado do sonho para o 
geômetra, é preciso retornar ao problema do sonho e da dif-
erença. No livro V, quando Sócrates fala da incapacidade dos 
amantes de espetáculos de se ligarem à ideia, ele sustenta que o 
pensamento deles será incapaz de se ligar afetivamente ao bem 
porque não percebem que ele é diferente de suas aparências. 
Nesse caso, logo depois de afirmar que sonha quem confunde 
imagem com a coisa, ele irá defender que o modo correto de 
pensar na relação entre ideia e aparência consiste em contem-
plar não só as coisas em si, mas as coisas que delas participam, 
sendo este o pensamento de alguém que conhece (476d). 

No início dessa discussão está em jogo uma oposição entre con-
hecimento (oriundo de uma opinião correta que atinge o alvo, 
mas não apresenta a cartografia de seu caminho) e a opinião. 
Esse tipo de conhecimento, oposto à opinião, não pode ser 
chamado ainda de ciência porque implica apenas em um tipo 
de conhecimento sem consciência dialética. Ele está preso a um 
tipo de aparência um pouco mais elaborada do que aquela ori-
unda da sensação, sendo válida para se pensar nas coisas, mas 
não absolutamente precisa. 
Conhecer a ideia subjacente ao fenômeno implica em assumi-la 
como ligada às coisas que aparecem e às coisas que pensam-
os, de modo que esse conhecimento é um reconhecimento ou 
uma familiarização da existência de uma ideia para além das 



62

As Imagens nos Sonhos 

aparências, não constituindo-se ainda como um conhecimento 
detalhado e justificado da ideia como causa determinante das 
aparências.

O problema com o pensamento dos matemáticos é que eles, ao 
demonstram seus teoremas, não possuem pleno conhecimento 
do estatuto dos princípios de seus argumentos, confundindo-se 
sobre o início de seus raciocínios. Eles até acreditam nos objetos 
matemáticos em si mesmos, mas esses objetos ficam sem muita 
função na organização de suas demonstrações matemáticas. 

A diferença entre o pensamento daquele que conhece e o en-
tendimento daquele que faz ciência só ocorrerá efetivamente 
no final do livro VI, a partir da crítica que é dirigida ao modo 
como os matemáticos fazem uso do pensamento sem terem a in-
telecção necessária dos princípios últimos daquilo que estudam. 
Eles também estão perdidos, mesmo quando pensam.

É nesse momento que o conhecimento não somente assumirá 
a existência das ideias, mas deverá entender como utilizá-la 
no mapa de seus raciocínios. Se isso não acontecer, podemos 
chamar o sonho com o ser do geômetra uma espécie de sonho 
abstrato, pois ocorre através de uma capacidade de pensar no 
ser, mas que por ser incompleta não merece o nome de ciência. 

Esse sonho faz com que os matemáticos confundam o princípio 
ou a origem de suas demonstrações (VI 511c-d). O centro de 
toda essa confusão que os matemáticos fazem reside no modo 
como eles compreendem e justificam suas hipóteses, que es-
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tão no início de seus raciocínios. Essas hipóteses deveriam ser 
compreendidas como verdadeiros fundamentos de suas demon-
strações, assumidas como os princípios mais importantes de seus 
raciocínios e, acima de tudo, deveriam ser explicadas enquanto 
tais. A crítica socrática se dirige especificamente à incapacidade 
de alguns geômetras de justificarem suas hipóteses, porque quan-
do eles deixam de fazê-lo estão comprometendo todo o sentido 
científico existente em sua prática e se tornando meros calcula-
dores ou desenhistas autômatos. 

O contexto inicial dessa passagem sobre a prática dos geômetras 
no livro VII se refere a um processo metódico e ordenado que 
busca compreender o que cada coisa é em sua essência, definido 
como dialética. Mas, logo depois disso, Sócrates tece algumas 
ponderações a respeito das outras artes, que até se aproximam 
do ser, obtendo, inclusive, alguma verdade, mediante uma es-
pécie de sonho, sem, contudo, serem capazes de justificar seus 
passos ou sem terem plena consciência de como chegaram ao 
nível de conhecimento em que se encontram. 

A discussão nesse momento estabelece uma diferença entre, por 
um lado, artes ligadas às opiniões e aos desejos comuns e, por 
outro lado, artes ligadas a abstrações cuja ação é compreendida 
como tomar, receber ou atingir (epilambánō) algo do ser. O prob-
lema, como foi dito, é que os geômetras, mesmo sabendo como 
trabalhar com os princípios em suas demonstrações e sendo ca-
pazes de utilizá-los, não possuem o conhecimento dialético de 
seus próprios raciocínios.
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O sonho envolvendo as artes desse tipo ocorre enquanto os artis-
tas matemáticos estão pensando e de olhos bem abertos:

No tocante às artes restantes, refiro-me à geometria e as ar-
tes dela derivadas, ao afirmarmos que elas atingem alguma 
coisa do ser, vemos que não passam de sonhos a respeito do 
que é realmente, pois mesmo acordado lhes será impossível 
entrever, na medida em que mantiverem imóveis as hipó-
teses de que se servem e forem incapazes de fornecer suas 
explicações. Pois aquele que toma como ponto de partida 
alguma coisa que não sabe, e cujo ponto de chegada e etapas 
intermediárias estão interligadas a partir de algo que ele não 
conhece, como poderia ele, que recurso poderia fazer com 
que tal resultado atingido se torne ciência? (VII 533b-c)

A incapacidade do geômetra consiste em não conseguir vislum-
brar nos seus princípios o fundamento último de sua atividade, 
de modo que ele ignora também qual é o estatuto do que é inter-
mediário no interior de seus próprios argumentos. 

Eles também pensam estar falando das coisas em si mesmas, 
quando se utilizam de alguns desenhos que refletem os objetos 
matemáticos em si, mas são incapazes de explicar o valor dialéti-
co intrínseco dos axiomas que utilizam. Fazem um uso inconsci-
ente deles. 

Em geral, sonhar significa não saber ou confundir as coisas apa-
rentes, mas como foi dito, o sonho aqui diz respeito a uma con-
fusão que não é criada pelas aparências ou pela percepção, mas 
pelo pensamento. Os geômetras sabem o quê e como fazer, mas 
não justificam o porquê fazem isso de um modo determinado e 
conectam-se à verdade do ser apenas como num sonho. 
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O que está em jogo é uma espécie de saber da diferença também, 
mas em nível epistemológico, não mais simplesmente conecta-
do às sensações e às confusões geradas pela distância ou pela 
tentativa de engano. O engano em questão está ligado a uma 
confusão sobre a função hipotética do ponto de partida desse 
tipo de conhecimento. Esse engano só será corrigido quando al-
gum tipo de conhecimento dialético puder elevar (anaireṓ) essas 
hipóteses, subsumindo as mesmas como verdadeiros pontos de 
partida e fundamentos de seus argumentos. É preciso uma re-
viravolta metodológica na atividade do geômetra para que ele 
adquira uma consciência dialética a respeito de suas hipóteses e 
assim passe a ter consciência dos limites ou dos poderes inerentes 
aos seus pressupostos. 

O motivo do ponto cego na sua atividade não está ligado a al-
guma incapacidade demonstrativa, mas a uma incompletude, 
pois lhe falta uma competência dialética. Assim, a demonstração 
(adialética) que está na base de seus trabalhos não consegue justi-
ficar nem mesmo os ícones que eles utilizam e, por isso, alguns 
geômetras vivem sem compreender os motivos ou a direção das 
demonstrações que fazem. 

O sonho com a imagem da justiça e do bem

O sonho percorre a política, a psicologia e a própria matemática, 
como vimos no caso da geometria. Suas características ora nos 
distanciam, como os sonhos confusos por falta de diferenciação, 
ora nos aproximam da verdade, permitindo sonhar com o ser. 
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Em ambos os casos, existe uma limitação, seja na percepção ou 
no pensamento, em razão da falta de consciência a respeito da 
diferença ou dos fundamentos de determinada arte. Tudo isso 
prova que o sonho e as imagens não devem ser abandonados 
como um simples estágio confuso, mas sim avaliados em função 
das circunstâncias em que aparecem.

O que está em jogo são os sonhos e as imagens que são produtos 
de artes que se preocupam apenas com desejos e opiniões, en-
quanto outros sonhos e imagens podem também se preocupar 
com o próprio ser. Em alguns casos, como no sonho do Teeteto 
(202e5) e no Político (277d), há uma conexão com um paradigma, 
enquanto nas Leis, o sonho é conectado a um ícone (εἰκών, X 
969b9). Cada um desses contextos constitui um modo diferente 
de se considerar o sonho, a imagem e suas relações com a ver-
dade. 

O tipo de imagem onírica com o qual estamos lidando agora não 
é nem um paradigma, nem um ícone, mas um ídolo da justiça e 
do bem. Somente por meio do sonho será possível começar uma 
diferença entre essas imagens, procurando o que de racional e o 
que de irracional elas possuem. Como foi visto acima, a razão 
pode até conduzir a produção de sonhos, mas ela nem sempre 
estará produzindo sonhos que atende seus interesses. Em algu-
mas circunstâncias, como no caso da imagem onírica da justiça 
e do bem, as imagens devem ser vistas em contraste com aquilo 
que consideramos ser algo verdadeiro. 
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Despertar do sonho significa ver as imagens das coisas com mais 
clareza, enquanto imagens, sem a pretensão de que elas sejam as 
coisas mesmas das quais elas são apenas uma alteridade múltipla 
e perceptível. Esse seria justamente o problema do eídōlon, pois 
ele promove certo entrelaçamento com as ideias tentando substi-
tuí-las pelo modo como aparecem.

Sem a devida consciência da diferença, seremos levados, pela 
distância ou pela perspectiva, a confundir o que é e o que apa-
rece. Os eídōla perpassam três momentos da República: a educação 
inicial do imaginário dos jovens, a apresentação da imagem da 
justiça e da imagem do bem encontradas no sono e a crítica aos 
poetas no livro X. A passagem da imagem da justiça (eidōlón tì tḗs 
dikaiosýnēs, 443c3-4) não chega a ser adjetivada de falsa, como 
acontecerá com a crítica às imagens de alguns poetas, mas indica 
aspectos não muito claros do que acontece quando encontramos 
a justiça em um sonho. 

Esse momento argumentativo é marcado por uma grande des-
confiança e nebulosidade em relação aos resultados obtidos pelo 
diálogo:

S: Finalmente nossa visão durante o sonho foi realizada, 
aquela visão que dizíamos nos fez ter a esperança de que, 
com a ajuda de algum deus, tão logo começássemos a fun-
dar a cidade, encontraríamos um princípio e um molde da 
justiça. G: Certamente, em cada detalhe. S: Então, ó Glau-
con, isso é uma imagem da justiça e, por isso, foi também 
útil considerar que aquele que por uma qualidade natural 
é sapateiro, faça sapatos, e nenhuma outra coisa, e também 
que aquele que é construtor construa, e assim por diante. (IV 
443b7-443c8)
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O detalhamento dessa passagem indica as escolhas dos tradu-
tores em ignorar a imagem (eídōlon) (indicando a subvalorização 
de todo o problema filosófico das imagens), enquanto enfatizam 
o papel da teoria das ideias. 

Para alguns intérpretes, o eídōlon é interpretado como um mero 
detalhe e realmente estamos compreendendo uma forma da 
justiça aqui. Alguns defendem que se trata da definição perfeita 
que mostra a essência divina de uma justiça absoluta, sendo o 
uso de imagem só uma desatenção platônica ou um erro na def-
esa de uma justiça natural, que receberá ao longo da história da 
filosofia política o estatuto de jusnatural.

Contudo, esse texto indica menos do que o esperado pelos de-
fensores de uma concepção forte de justiça que chegam a con-
siderar Platão como o pai do jusnaturalismo. O termo usado por 
Platão é enýpnion, cujo significado é “algo visto no sonho” como 
uma visão. Diante desse aspecto da justiça que aparece nesse 
sonho divino, a mais importante definição da República para a 
cidade não deve ser vista como uma definição da justiça em si 
mesma, mas como uma imagem limitada da justiça que deve ser 
projetada na cidade com muita precaução. 

Essa justiça apresenta a possibilidade de encontrarmos “um 
princípio e um molde de justiça” que sejam, no máximo, uma 
manifestação provisória e aparente de algo inacabado, insatis-
fatório e incompleto. O fato dessa concepção de justiça ter sido 
recebida de um deus, não a torna perfeita, pois o sonho divino 
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sobre essa justiça é apenas um esboço de como a justiça seria na 
cidade. 

Essa imagem projetada na cidade, na verdade (e isso é textual: 
alēthḗs, 443c8) diz respeito a uma concepção de justiça restrita 
à relação que as partes da alma são capazes de estabelecerem 
entre si.

Essa passagem sobre a imagem da justiça não pode ser com-
preendida como se estivesse apresentando um modelo ideal para 
o que deveria ser a justiça na cidade. Ela é apenas uma imagem 
limitada que foi obtida pelo diálogo investigativo dos interlocu-
tores da República. É preciso reajustar o leme, parar e observar 
novamente o céu, pois essa imagem está longe de ser um modelo 
ou um paradigma inteligível, como pensaram aqueles que tra-
duzem týpon por modelo (443c1). 

Essa imagem é apenas um molde sensível marcado como resulta-
do daquilo que eles estavam investigando. A tese de uma divisão 
das funções na cidade em que cada um que irá agir conforme sua 
própria natureza deve ser vista com ressalvas não pela definição 
que leva em conta uma divisão natural das funções, mas pela sua 
aplicação na cidade. É a aplicação da divisão de funções na cidade 
que é uma imagem onírica confusa. Essa definição deve ser apli-
cada na cidade com ressalvas, pois sua efetiva aplicação deve 
ser dirigida à alma (IV 443d-444a). A justiça como cada parte 
exercer sua função natural destina-se, verdadeiramente, à alma. 
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Diante de tal imagem, deve-se considerar como satisfeito o 
desejo de Glaucon que exigia no segundo livro da República que 
Sócrates não abandonasse o diálogo e prestasse mais esclarec-
imentos sobre o justo e o injusto e como eles podem ser com-
preendidos como poderes inerentes à alma humana. 

A proposta de que era preciso tomar outro caminho para tentar 
corrigir a rota que os levou até aquela imagem onírica da justiça 
foi aceita e a direção foi corrigida, levemente. Com isso, com-
pletou-se a primeira correção da rota, que não foi tão grande 
e tratou apenas de ajustar aquilo ao que a definição de justiça 
como divisão das funções deve ser aplicada. 

Agora, é preciso uma correção maior do caminho seguido, per-
correndo uma volta maior para atingir a ideia do bem. Primeira-
mente, os interlocutores se depararam com uma imagem onírica 
para a cidade e agora a nova rota os levou a se perguntarem 
sobre a ideia do bem. 

Seria possível tentar aprimorar aquela frágil aplicação da divisão 
de funções para a cidade através da ideia do bem? Poderia a 
ideia do bem servir de fundamento para compreendermos mel-
hor o papel da justiça na cidade?

Na tentativa de responder a isso, Sócrates se entusiasma e 
começa a compor inúmeros ícones, um atrás do outro. Esse en-
cadeamento de ícones acontece no final do livro VI e faz com 
que ele apresente, na imagem icônica da caverna, uma grande 
síntese dessa sua estranha produção de ícones para tentar com-
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preender o que é o bem. A imagem icônica da caverna, no início 
do livro VII, apresenta alguns homens da cidade como se fossem 
prisioneiros em uma caverna, na qual eles não podem sequer 
girar o pescoço e assumem que as projeções no fundo da caverna 
sejam a realidade última de suas vidas. Acontece que alguém 
consegue se livrar dos grilhões e ultrapassa a entrada de acesso à 
caverna, vendo inúmeras pessoas passeando com estátuas. Esse 
liberto acaba percebendo um primeiro erro: as sombras no fun-
do eram apenas reflexos, projetadas por um fogo, dessas estátuas 
artificiais produzidas pelos artesões. O liberto continua e se de-
para com outro mundo, onde está o sol, as coisas vivas e toda a 
natureza. Esse ícone apresenta a relação que as pessoas na ci-
dade estabelecem com os valores, iludindo-se com teses políticas 
defendidas por tiranos ou até mesmo pela multidão. 

O enclausuramento dessas pessoas no fundo da caverna e sua 
aversão ao que não se parece com a sombra no fundo pode ser 
considerado como um confinamento psicológico no qual o real é 
o aparente, que se manifesta na tese disseminada de que é mais 
importante parecer, do que ser justo. Tal confinamento psicológico 
se apresenta como um reducionismo da forma da justiça e da 
ideia do bem às suas respectivas imagens, sendo um confina-
mento idêntico ao que nos aprisiona em um sonho interminável. 

O mais importante aqui é destacar que dentro da imagem icôni-
ca da caverna está o ícone do sol, que é uma analogia encon-
trada por Sócrates para explicar qual é o poder específico do 
bem. O bem, como o brilho do sol, dificilmente é observado 
de modo direto, sendo mais frutífero observar seus efeitos, que 
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seriam como os reflexos (icônicos) gerados pelo sol. O bem é ao 
mesmo tempo objeto de nossa inteligência e causa do nosso con-
hecimento, como o sol que é objeto da visão e também alimento 
para a natureza que nos dá energia para sobreviver. Tudo isso 
compõe o que estamos compreendendo como a volta maior, a 
respeito da qual falaremos em mais detalhes adiante. 

O ídolo onírico do bem, que se parece muito com o ídolo onírico 
da justiça aparece no fim dessa imagem icônica da caverna. No 
momento, é preciso indicar ainda como podemos estar presos às 
imagens sem compreender adequadamente o que o bem signifi-
ca (ou sem podermos dar a volta maior na direção do bem, o que 
será explicado no próximo capítulo). 

Além da imagem onírica da justiça no livro IV, temos, portanto, 
uma imagem onírica do bem (eídōlon tinòs, VII 534c5), em outro 
contexto. A passagem em questão indica um bem que não foi 
obtido por um procedimento dialético efetivo, mas pela opinião: 
“se tu apreendes um ídolo (eídōlon) do bem, é pela opinião que 
o apreende, não pela ciência, e a vida agora passa sonhando e 
cochilando, sem despertar antes de chegar ao Hades e lá dormir 
completamente” (VII 534b-d). Nesse sentido, a compreensão di-
alética que é esperada no caso do bem é muito parecida com 
aquela esperada dos matemáticos. Deve-se compreender como 
a ideia do bem pode ser vista enquanto fundamento e princípio 
de nossas ações justas, já que é o bem que torna as ações justas 
úteis para a cidade.
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Ao voltar para a caverna, o filósofo enfrenta as concepções 
daqueles que nunca sequer viraram a cabeça, dentro da própria 
caverna. Isso ocorre em função de sua capacidade diferenciado-
ra, notando as imagens e aquilo de que elas são imagens dentro 
e fora da caverna. É nesse momento que o filósofo poderá con-
tar que viu o bem (ou o sol) para aqueles que possuem apenas 
imagens oníricas dele e talvez ele faça isso através de uma im-
agem mais apropriada. Mas qual seria essa imagem mais apro-
priada? O próprio ícone da caverna, que veicula a metáfora de 
sua própria apresentação. Nesse momento, o filósofo coloca sua 
vida em risco para defender a importância do bem, podendo ser 
chamado de louco. A lição é dramática e trágica: o liberto não 
pode ficar eternamente fora da caverna e ao voltar pode morrer. 

Essa imagem icônica da caverna é também uma metáfora da 
vida de Sócrates e sua mensagem filosófica é que a tentativa de 
persuadir os outros sobre o conhecimento de que o bem é causa 
e objeto de nossas ações pode custar a sua própria vida. 

Assim, se o homem não for capaz de definir a ideia do bem pela 
essência, ele se manterá em um estado de sonho, pois confundirá 
a imagem do bem com o próprio bem como se estivesse dor-
mindo na vida presente. Ele não conhecerá o bem em si, nem 
qualquer outro bem e viverá sua vida como se estivesse sonhan-
do no Hades (VII 534b-d), buscando e perseguindo bens equiv-
ocados.

Não se pode dizer exatamente que essas imagens sejam geradas 
pela dialética, mas é inevitável assumir que a dialética lida com 
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essas imagens ao procurar depurar algumas concepções equivo-
cadas que as pessoas possuem da justiça, do bem ou do próprio 
ser. A imagem icônica da caverna, fundada na analogia entre e 
sol, apresenta o argumento de que o bem é causa e horizonte de 
nossas ações. A dialética deve ser capaz de descobrir e aprimorar 
nossa capacidade de reconhecer exatamente isso, de modo que 
o processo dialético deve nos deixar conscientes em relação ao 
limite de certas imagens, que podem nos impedir de saltar para 
a verdade, bem como deve trazer uma maior consciência em 
relação aos fundamentos e aos alvos de nosso desejo pelo saber. 
O bem aparece assim como o único valor que pode ser ao mes-
mo tempo objeto e motor de nosso conhecimento, pois é tudo 
aquilo em vista do que nos movimentamos e o que nos movi-
menta ao mesmo tempo.

O Hades e os sonhos homéricos

Sócrates, ao falar dessas imagens oníricas sempre faz referência 
ao Hades homérico, que é um deus do submundo que confina os 
espectros (eídōla) dos mortos que aparecem nos sonhos dos heróis 
na Ilíada e na Odisséia. Através de uma retomada desses sonhos 
da epopeia espera-se consolidar as explicações fornecidas para 
os sonhos em Platão. 

A justificativa para retornar à epopeia é que o próprio Platão 
cita esses espectros logo no início da República, quando Sócrates 
retoma um trecho em que Aquiles aparece dizendo que existe 
alma e espectro (eídōlon e psykhé) no Hades, mas eles não possuem 
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qualquer vitalidade (phrḗn) (cf. III, 386d; Ilíada XXIII, 103-105). 
Nesse sentido, iremos apontar como o contato dos personagens 
da epopeia com esses espectros se parece com o contato que os 
personagens da caverna na República estabelecem com as ima-
gens (eídōla). 

Não é muito claro se esses espectros se dirigem até os heróis 
e os personagens da epopeia ou se os heróis vão se encontrar 
com eles, mas é claro o ambiente onírico do contato dos perso-
nagens com esses espectros. O contexto em questão da citação 
que Platão faz da Ilíada é o da aparição de um espectro psíquico 
de Pátroclo, o fiel escudeiro e amigo de Aquiles que havia em-
prestado a armadura deste para incentivar os gregos na batalha, 
mas que acabou sendo morto por Heitor. A morte de Pátroclo 
foi determinante para Aquiles retornar à batalha, movido pela 
vingança de seu amigo depois de ter se recusado a lutar por uma 
disputa com Agamenon. 

Depois de matar Heitor, no final da Ilíada, Aquiles se depara com 
o espectro de Patróclo, o qual não consegue abraçar porque é 
pura fumaça e ilusão. O que o leva a concluir que o Hades está 
repleto de espectros, sem vitalidade, sem coração, sem algo que 
possa ser tocado ou abraçado. 

Quando Ulisses reencontra sua mãe no Hades, o ambiente 
onírico é idêntico e Anticléia também aparece como intangível. 
Ulisses não sabia que sua mãe tinha morrido e seu encontro com 
ela ocorre quando ele desce ao Hades buscando as profecias de 
Tirésias, que o ajudariam a encontrar o caminho para casa. Ele 
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faz um ritual, chama Tirésias, mas quem aparece é o espectro 
de sua mãe: 

Desejei aproximar-me / com ternura daquela que me deu 
a vida, abraçá-la. / Três vezes tentei estreitá-la nos braços, 
guiado pelo / coração (thymòs). Três vezes ela me escapou. 
Era só sombra (skiēi), / sonho (oneirōi). (Odisséia, XI vv. 204-
207). 

Muitos intérpretes e tradutores relutarão em admitir que aqui 
aparece uma percepção da diferença entre espectros e as próprias 
pessoas ou seus corpos. Mesmo que a percepção não aconteça 
nesses termos, que são claramente filosóficos, é inevitável ad-
mitir que Aquiles e Ulisses notam, se dão conta ou constatam 
alguma diferença entre a pessoa viva e seu espectro. Os espectros 
de Anticléia e de Patróclo não possuem mais vitalidade (phrèn) e 
são diferentes de quando estavam vivos.

É claro que se trata de uma espécie de constatação a posteriori so-
bre a incorporeidade e intangibilidade desses espectros, notada 
depois de tentarem abraçar essas imagens. No primeiro caso, 
Aquiles é quem constata isso enquanto narra o sonho que teve e 
no segundo é a própria Anticléia que indica para Ulisses que ela 
não pode ser abraçada. Essa constatação arcaica da diferença 
entre corpo e espectro onírico tem consequências diretas para 
a discussão que estamos fazendo sobre o ídolo da justiça e do 
bem. Se por um lado os heróis da epopeia constatam alguma dif-
erença concreta entre os espectros e o corpo dos mortos, por outro 
lado Sócrates incita as pessoas a terem uma consciência plena a 
respeito da diferença abstrata entre as imagens (eídōla) oníricas da 
justiça e do bem e a própria justiça e o próprio bem.
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A metáfora do sonho na República é utilizada por Sócrates com 
o intuito de apontar para aqueles que não conseguem perceber 
tal diferença de um ponto de vista abstrato e conceitual. É curioso 
notar que Aquiles e Ulisses pensam na diferença e estariam mais 
atentos do que aqueles que nunca acordam do sonho e acredi-
tam que as imagens são as próprias coisas. Não se pode acredi-
tar que os espectros do Hades fossem as próprias pessoas ou as 
próprias coisas, do mesmo modo que o prisioneiro na caverna 
acredita que as sombras no fundo sejam o ser real. 

Em certa medida, espera-se do filósofo a mesma constatação 
feita por Aquiles e Ulisses depois de tentarem abraçar os espec-
tros: notar a diferença! O filósofo não pode deixar seu coração 
enganá-lo ao tentar abraçar logo a primeira imagem da justiça 
ou do bem que encontrar, como os moralistas que sonham 
com um espectro (eídōlon) da justiça e do bem pensando que é a 
própria justiça e o próprio bem. A imagem onírica da justiça, en-
viada por um deus (assim como o espectro de Anticléia é enviado 
por Perséfone) deve ser vista como algo distinto daquilo que é a 
própria justiça.

A dialética deve ser capaz de ensinar alguma resistência ao nosso 
coração, evitando que ele seja seduzido pelas primeiras imagens 
aparentes com as quais nos deparamos ao longo de nossos ex-
ercícios reflexivos. Se o dialético não souber pensar a diferença, 
como ponto de partida de seu método, todo seu esforço em com-
preender os princípios de sua arte como verdadeiros fundamen-
tos será ineficaz e desnorteado. 
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Saber diferenciar uma imagem daquilo de que ela é imagem, dif-
erenciar a imagem do conceito, diferenciar a imagem da ideia, 
é o ponto de partida para o dialético encontrar aquilo em que 
ele deve se concentrar. A ideia do bem, como alvo privilegiado 
da dialética, deve servir de alvo da busca filosófica e também de 
base para a disputa que o filósofo deve fazer ao retornar para o 
debate público. Pode-se dizer que é no enfrentamento contra as 
sombras (skiamakhéō, 520c) no “fundo da caverna” que o dialético 
disputará nos tribunais ou em qualquer outro lugar “a respeito 
das sombras (skiṓn) da justiça ou a sombra (skiaí) das estátuas, 
lutando a respeito disso conforme as interpretações que lhes dão 
os que jamais contemplaram a própria justiça” (517d). 

A luta mais importante que o dialético deve enfrentar é esta: 
combater a confusão entre imagem e aquilo de que ela é ima-
gem. Essa também é a luta mais perigosa, pois foi por ter feito 
isso que Sócrates acabou morrendo ao denunciar as falsas ima-
gens das ideias que ele encontrou ao conversar com as pessoas. 
Essas imagens não foram colocadas por Sócrates na boca de seus 
interlocutores, mas reveladas através do diálogo, de modo que 
a atitude maiêutica de parir ideias dos outros é indissociável da 
atitude dialética de se confrontar as imagens equivocadas que 
os outros possuem de suas próprias ideias. Nesse processo, meio 
maiêutico, meio dialético, algumas dessas ideias poderiam ser 
frágeis e deveriam ser abandonadas como imagens (eídōla) oriun-
das de uma concepção primária. 

Foi dito acima, que era preciso corrigir a rota para compreender 
melhor o que é a justiça incluindo uma pesquisa mais longa sobre 
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a ideia do bem. Depois de passar superficialmente pela imagem 
icônica da caverna será preciso nos determos mais demorada-
mente na sequência de ícones que Sócrates apresenta a respeito 
do bem, pois já sabemos que esse é um modo de apresentá-lo 
pelo discurso e ir adiante para compreender também como se 
apresenta o paradigma do bem.
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do Bem

O eídōlon da justiça e do bem não foram compreendidos pelos 
comentadores como fazendo parte do rol de imagens oníricas 
no pensamento platônico, além de não terem sido incluídos em 
um quadro maior de diferenciação das imagens para que fosse 
investigado como essas imagens se aproximam ou se distanciam. 

Como foi provado, a diferença conceitual entre as imagens é 
resultado de uma diferença psicológica dos movimentos que 
ocorrem entre as partes da alma, de agitação ou de estabilidade 
durante o sono ou de atenção e de desatenção durante a vigília. 
Isso foi crucial para compreender a possibilidade de dois tipos de 
sonhos, um ligado a um estado de indiferenciação das imagens 
com o ser e outro que até toca o ser, mas não entende muito bem 
os limites de suas imagens. As imagens oníricas da justiça e do 
bem são imagens do primeiro tipo e agora é importante aprofun-
dar a diferença entre, por um lado, essas imagens e, por outro, o 
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ícone e o paradigma das virtudes e do bem, que parecem apon-
tar para outro tipo de movimento psíquico. 
	

Volta maior para o ícone do bem

Grande parte da confusão com a qual estamos lidando é uma 
confusão existente entre os modos de aparecer de determinado 
valor, mais especificamente, entre os instrumentos discursivos 
que o filósofo utiliza para apresentar e compreender valores dis-
tintos ou idênticos. Estamos nos concentrando aqui apenas em 
parte do problema que afeta um amplo espectro de assuntos no 
corpus platônico, parte essa que talvez seja a mais urgente. 

Em específico, queremos diferenciar o ídolo e o ícone do bem, 
pois isso cabe no nosso escopo atual. Depois de indicarmos a 
proximidade entre os ídolos da justiça e do bem é importante 
distanciar ambos dos ícones do bem apresentados pela caverna 
para que seja possível detalhar como a ideia do bem é o horizon-
te dessas imagens tão distintas entre si. A oposição entre essas 
imagens parece indicar que o objetivo de Platão é compreender 
a verdadeira utilidade da justiça, abandonando bens aparentes 
que surgem apenas para satisfazer algum desejo ou prazer ime-
diato. Por isso, ele se dedica à elaboração de imagens icônicas 
que sejam reflexivas e que se estruturem de modo metadiscur-
sivo, onde a imagem icônica da caverna mostrará a apreensão de 
ícones e de outras imagens.
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É inevitável lembrar que as formas do justo, do injusto, do bem 
e do mal “se manifestam (phantazómena) por toda parte por causa 
da comunhão que elas mantêm com as ações, com os corpos e 
entre si, e assim cada uma parece múltipla” (V 476a). Com esse 
jogo entre unidade e multiplicidade, Sócrates pretende superar 
um bem aparente, variado e múltiplo para encontrar um bem 
que seja único, real e verdadeiro. Mas será que esse bem real e 
verdadeiro não poderá também se manifestar quando estiver em 
comunhão, associação ou parceria (koinōnía, 505d) com as coisas? 

O problema de aceitar um bem aparente está em assumir que o 
bem é como ele aparece para mim, sem a pressuposição de uma 
ideia em si mesma, que tenha mais valor do que qualquer outra 
coisa privada. O obstáculo existe quando nos satisfazemos com 
aspectos do bem sem investigarmos algo distinto da sua própria 
aparência, focando no imediatismo do primeiro bem que apa-
rece, como nos casos em que se assume que o bem seja o prazer 
ou até prudência. Nenhum desses são verdadeiramente o bem 
em si “que toda alma busca e que é objeto de todas suas ações” 
(505e).

Já ficou claro que a definição de justiça como divisão de funções 
apresentada é uma verdade psicológica e não uma imagem 
onírica útil para a política. Por isso, a pesquisa sobre a justiça na 
cidade permanece em aberto, já que a tese de divisão de funções 
se aplica com propriedade à alma. Diante dessa lacuna a res-
peito de como definir a justiça na cidade, é preciso retomar a 
investigação sobre a real dimensão da divisão das funções e dos 
trabalhos na cidade, tendo em vista o conceito de bem. 
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Em outras palavras, é importante encontrar algo que possa tor-
nar essa justiça psíquica útil para as pessoas na cidade. Retor-
nando ao livro II, antes de avançar até o conceito de bem, per-
cebe-se que Glaucon esperava que Sócrates defendesse “o que é 
a justiça e a injustiça e que atividade tem relação com elas no ín-
timo da alma” (II 358b). Isso era necessário porque ninguém ja-
mais demonstrou nem em prosa ou em poesia como “a injustiça 
é o maior dos males que a alma tem dentro de si e a outra, a 
justiça, é o maior dos bens” (dikaiosýnḗ dè mégiston agathón, II 366e). 

A justiça concebida por Sócrates é uma disposição interna da 
alma e não está ligada, a princípio, às ações externas do homem, 
defendendo que a justiça está entre os maiores bens que vale a 
pena possuir (tōn megístōn agathōn eínai dikaiosýnēn, II 367c), sendo 
comparado aos poderes e às atividades de ver, ouvir, ter saúde e 
ponderar. Assim, a justiça está incluída dentre os tipos bens que 
valem a pena possuir pelo que eles podem proporcionar e tam-
bém porque possuem valor em si mesmos. 

A tarefa que Sócrates se propõe a cumprir deverá revelar “qual 
é a verdade sobre a utilidade da justiça e da injustiça” (II 368c), 
investigando a justiça como se estivessem caçando animais es-
condidos em grutas obscuras (como no Hades ou na caverna) 
e em que é preciso seguir com atenção as pistas que aparecem. 
Assim, “o aspecto (eídos) da justiça” é aquilo que eles já disseram 
que os homens deveriam fazer o tempo todo: “cada um deveria 
ocupar-se com uma das tarefas relativas à cidade, aquela para 
qual sua natureza é a mais bem dotada” (433a). 



84

O Ícone e o Paradigma  do Bem

Essa noção de justiça não é inovadora e parece ser uma opin-
ião de muitos, pois “cumprir a tarefa que é a sua sem se meter 
em muitas atividades é justiça, isso ouvimos de muitos outros, e 
nós mesmos dissemos muitas vezes” (433b). Fica evidente que 
Sócrates não está inovando ao apresentar a tese da divisão das 
tarefas na cidade pela natureza de cada um, mas que ele está 
preocupado em restringir essa divisão às partes da alma enquan-
to o bem não for analisado em mais detalhes. Admitir o bem 
como horizonte da pesquisa sobre a justiça implica em conectar 
a justiça (e sua imagem) a uma pesquisa dialética. Nessa conexão 
será impossível evitar a relação entre a imagem da justiça e o 
ícone do bem.

Nos encontramos aqui diante de uma questão em que é mui-
to difícil encontrar alguma coerência ou concordância entre os 
comentadores. A falta de discordância entre eles baseia-se na 
dificuldade de compreender de modo coerente qual o papel da 
imagem da imagem da justiça e sua relação com ícone do bem.

Do mesmo modo que faz com os valores, Platão também aponta 
para confusões existentes entre objetos matemáticos e o modo 
como eles aparecem em ídolos ou ícones. Há uma diferença que 
nem sempre é percebida pelos comentadores, o que podemos 
notar em Gonzalez. Ao se deparar com um caso desses, ele ig-
nora a diferença entre o ídolo (eídōlon): fruto de impressão apa-
rente que temos de um círculo na Carta VII e os ícones (eikónes): 
que os geômetras utilizam na República para pensarem nas ideias. 
Ele propõe que essas imagens sejam associadas e compreendidas 
como corretas e confiáveis.20 Mesmo que sejam imagens do mes-



85

O Ícone e o Paradigma  do Bem

mo assunto, nada justifica que diferentes imagens de um mes-
mo contexto possuam o mesmo estatuto, sobretudo porque em 
grego elas não são as mesmas imagens. 

Simon, como Gonzalez, também aceita que “eídōlon é frequen-
temente sinônimo de eikṓn”, mas ao contrário de Gonzalez, que 
aceita essa identificação para salvar a imagem, Simon o faz para 
enfraquecer qualquer valor atribuído ao ícone, considerando-o 
como uma imagem ligada ao engano e à falsidade (1988, p. 41). 

Como vemos, a aproximação entre imagens distintas, de con-
textos idênticos ou diferentes pode ser utilizada para defender 
teses diametralmente opostas, no sentido de valorizar o ídolo 
matemático (como Gonzalez faz) ou no sentido de enfraquec-
er o ícone matemático (como Simon faz). Uma das únicas co-
mentadoras que se distancia dessa confusão e defende uma dif-
erenciação entre ídolo e ícone é Belfiore, que denuncia o erro 
recorrente desses intérpretes que insistem em tomar o eídōlon (dos 
poetas ou dos matemáticos) como idêntico à eikṓn dos matemáti-
cos (1984, p. 129). 

Sekimura, por exemplo, segue uma linha de raciocínio que 
aproxima imagens distintas de contextos distintos, ao defender 
uma aproximação do eídōlon e do phántasma retirados do Sofis-
ta para explicar a República. Ele sustenta que o uso que Platão 
faz desses termos diz respeito a uma “aparência ilusória e en-
ganadora, sublinhando a ignorância do espectador que só vê a 
aparição sem se dar conta do modo da ação de produção” (2009, 
p. 34). Ao fazer isso, ele parece reduzir todos os ídolos aos sofistas 

20. Gonzalez sustenta que é difícil vislumbrar a conexão entre o defeito de uma proposição e o defeito de uma 
imagem e defende que isso acaba quando olhamos para o uso que os geômetras fazem das imagens (1998, p. 
255).
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e se esquece de explicar o estatuto do ídolo da justiça no livro IV 
da República.

Uma das leituras mais importantes a respeito das imagens no 
pensamento de Platão, apresentada por Desclos (2000), procura 
explicar o estatuto da imagem da justiça por esse tratamento 
epistêmico dado à eikṓn da ideia do bem, como se a eikṓn e o 
eídōlon possuíssem um tipo de proximidade epistemológica pelo 
papel que desempenham no desenvolvimento da República. 

Ao contrário dessa tese é preciso avaliar o eídōlon da justiça dis-
tanciando-o do caráter epistêmico da eikṓn do bem, porque o 
ícone seria um aprimoramento epistêmico da pesquisa que atin-
giu um esboço das virtudes no livro IV com a imagem da justiça. 
Assim, a investigação que atingiu o eídolon da justiça está ligado 
a um estatuto mais onírico e menos científico e a investigação 
construída pelos ícones do timoneiro, do bem e da caverna pre-
tendem ser mais próximos da ciência do que as imagens. 

Em outras palavras, a procura pelo bem será feita por uma 
pesquisa mais longa e difícil em que os interlocutores deverão su-
perar os esboços das virtudes (hupográphō, 504d) obtidos por algo 
incompleto, como no caso da imagem da justiça, procurando 
aumentar a exatidão e nitidez do que está sendo discutido. A dif-
erença existente entre uma opinião da justiça e o conhecimento 
do bem não pode nos impedir de conectá-los em um projeto que 
procure superar em conjunto os limites da concepção de justiça 
defendida pelo senso comum. 



87

O Ícone e o Paradigma  do Bem

E superar o senso comum ou combatê-lo não deixa de ser uma 
tarefa dialética, pois ela não deve tratar apenas dos mais altos 
níveis científicos do saber. É dever do dialético se envolver tam-
bém com as opiniões disseminadas pelo senso comum, denun-
ciando cada uma delas como ligadas somente às aparências ou 
desejos ou prazeres do que é bom. 

É claro que podemos defender que o bem não se mistura com as 
coisas, corpos e ações, permanecendo intocável em seu reinado 
e superioridade sobre todas as coisas essenciais, sendo acessado 
somente por um tipo de conhecimento purificado e inteligível. 

Mas se isso fosse desse modo, nunca conseguiríamos identificar 
um tipo de ação justa e boa, na medida em que o justo pode se 
relacionar com o bem e com as ações e os corpos também. Nesse 
sentido, podemos avançar até o ícone discursivo sobre o bem e 
apresentá-lo como o aspecto discursivo da participação, comu-
nicação e associação entre ideias e coisas. O bem que aparece 
no ícone da caverna se manifesta em dois níveis, como em todo 
metadiscurso. No nível mais geral, temos um ícone geral da cav-
erna que é uma analogia com a cidade; no nível mais específico, 
esse ícone contém dentro de sai a analogia do ícone do sol com 
o bem que já havia sido apresentada, além de expor também a 
relação que a alma estabelece com outras imagens.

Como já foi apontado, o problema está em acreditar que a pri-
meira impressão de algo bom ou agradável, seja “o” bem, e isso 
pode ocorrer quando as pessoas defendem que o prazer ou até 
mesmo a ponderação sejam “o” bem (VI 505b). A solução é 
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não se deixar levar pelas primeiras impressões do que é bom, 
nem pelas primeiras imagens do que é o maior bem. É preciso 
encontrar imagens mais nítidas e mais exatas desse bem, que 
apresentem então sua verdadeira comunhão com certas ações, 
eventualmente também justas, porque é através da ideia do bem 
que as ações justas se tornarão úteis e proveitosas (VI 505a). Por 
isso, a eikṓn do bem que é apresentada através do sol é um modo 
de indicar como o bem se manifesta em alguma imagem que não 
é exatamente uma imagem primária, mas uma imagem com o 
poder de servir como instrumento para uma metareferência. 

Esse ícone do bem comparado ao sol que nos nutre e que pode 
ser visto é um artefato da razão humana, produzido a partir de 
uma observação do que há de mais verdadeiro. Depois de con-
templar essas coisas com mais precisão, será possível aplicar isso 
também nas leis da cidade e evitar que o filósofo seja consider-
ado inútil.

Somente essa capacidade de produzir os símiles icônicos do bem 
pode ser associada, finalmente, à atividade discursiva da pro-
dução de ícones na matemática, distanciando ambos da ativi-
dade meramente opinativa e consolidando a marca daquele que 
pretende mostrar por imagens icônicas as coisas em si mesmas 
que ele descobriu. O ícone será concebido como produtor de 
afecções mais nítidas pelo pensamento do homem enquanto ele 
procura pensar nas ideias, abandonando as afecções primárias 
e as marcas recebidas dos deuses ou os produtos internos invol-
untários da alma enquanto as pessoas estão dormindo. Só nesse 
momento é possível estabelecer alguma relação entre os ícones 
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do bem e dos matemáticos, distanciando-os da imagem, mas 
sem nos esquecermos de que os matemáticos também podem se 
confundir em um sonho. 

Por isso, buscar ícones mais nítidos desses valores é uma tarefa 
exercida por alguém que possui uma consciência dialética, como 
aquela dos matemáticos que querem evitar a todo custo cometer 
equívocos em relação ao que é o princípio e o fundamento de 
seus raciocínios, como os equívocos que ocorrem quando eles 
sonham com o ser.

O bem deve ser considerado como aquilo “que toda alma busca 
e que é objeto de todas suas ações” (505e). Isso aparece tam-
bém na conclusão da imagem icônica da caverna, em que o bem 
é considerado causa de tudo que é belo e correto e ao mesmo 
tempo objeto dessas ações, constituindo-se como um elemento 
incontornável a ser levado em conta se alguém quiser “agir com 
sabedoria na vida pública e privada” (VII 517c). 

Diante desses argumentos, o filósofo não pode se esquecer de 
que o bem está no fundamento último de suas atitudes, pois se 
ele se esquecer disso provavelmente não terá conhecimento do 
bem e ficará preso a um pensamento que até sonha com o bem, 
mas que não o conhece. Não podemos nos esquecer do sol que 
pode ser visto e que também é causa do movimento e nutrição 
das coisas. 

No início desse livro nos perguntávamos se os ícones das virtudes 
no livro III e as imagens enganosas dos poetas no livro X eram 
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produzidos e recebidos pelas mesmas afecções. Agora podemos 
responder que não. Quando os poetas são incitados a compor 
“ícones de caráter bom” no livro III, teremos uma versão prévia 
dos diversos ícones matemáticos e dos ícones do timoneiro, do 
sol e da caverna produzidos por Sócrates no livro VI e VII. O 
uso que Sócrates faz desses ícones, até chegar à imagem icônica 
da caverna gera um estranhamento profundo em seu principal 
interlocutor porque são imagens que procuram atingir a reflexão 
(noéw, 488a8). 

O motivo da utilização do ícone do bem ser utilizado para su-
perar a opinião é porque “para ninguém basta adquirir um bem 
pela opinião” (505d). O que está sendo discutido aqui é o que já 
sabemos, que não adianta ter a medida, sem conhecer o que é, 
como não adianta ter a opinião, sem o conhecimento, tal como 
não adianta ter a justiça, sem conhecer o bem, ou, por fim, não 
adianta ter um ídolo da justiça sem um ícone do bem. E essa 
estranha produção de ícones nos leva a retomar a perspectiva de 
uma arte filosófica da reorientação. 

O uso do paradigma 

Uma das confusões mais significativas que ocorre com as im-
agens (eídōlon / eikṓn) consiste na tentativa de aproximá-las ou 
distanciá-los de um paradigma, que alguns comentadores com-
preendem como se fosse a ideia. Essa confusão nem sempre fica 
explícita, pois esses comentadores supõe que a ideia seja idêntica 
à noção de paradigma (parádeigma) e ao distanciarem o eídōlon e a 
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eikṓn do paradigma estão conectando ou distanciando essas ima-
gens da noção de um modelo inteligível. O problema é que nem 
sempre o paradigma significa modelo inteligível no pensamento 
de Platão e nem sempre pode ser colocado em identidade com 
as ideias. 

Por um lado, o problema está em opor completamente o eídōlon 
e a eikṓn em relação ao paradigma como se aqueles fossem com-
pletamente opostos à ideia. Isso pode ser percebido quando Am-
buel afirma que “há uma oposição entre imagem (eídōlon) e orig-
inal (parádeigma)” (2007, p. 72), confundindo paradigma com a 
ideia. As ideias seriam “os exemplares dos quais os participantes 
são cópias, e eikṓn não é um sinônimo de paradigma, mas seu 
oposto” (p. 8).

Por outro lado, Gordon pensará que a relação entre imagem 
e seu original acontece com a eikṓn em relação ao paradigma, 
quando afirma que “há uma relação entre imagem e seu orig-
inal, entre eikṓn e parádeigma” (2007, p. 234, n. 2), indicando a 
possibilidade de que o ícone seja aproximado de seu paradigma 
e compreendendo o paradigma como ideia. 

A confusão ocorre nesse estágio da reflexão a partir de uma 
questão sobre se a ideia pode ser considerada idêntica ao para-
digma (a qual não pretendemos enfrentar aqui). Nesse momen-
to, focaremos nessa confusão que consiste em opor ou aproximar 
aquelas imagens ao paradigma, como se estivessem opondo ou 
aproximando elas da própria ideia. 
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Isso acontece exatamente como no caso indicado acima, em 
que diferentes contextos ou contextos semelhantes são utilizados 
para justificar proximidades ou distâncias das mesmas imagens 
em relação ao seus respectivos estatutos. Agora, diferentes ima-
gens foram utilizadas para defender alguma distância ou prox-
imidade entre elas e o paradigma (que seria a própria ideia), 
usando os mesmos conceitos para justificarem estatutos opostos 
das imagens em relação ao que seria o original. 

Seguindo o propósito que nos orienta nesse livro, faremos uma 
análise de como o conceito de paradigma é utilizado em diversos 
contextos na República para diferenciarmos ele dessas imagens 
que são colocadas como próximas ou distantes dele, sem defen-
do que ao fazer isso estaríamos aproximando ou distanciando as 
imagens das ideias. 

O paradigma aparece em um contexto em que está sendo dis-
cutido o risco do filósofo se esquecer da cidade em que ele vive e 
se preocupar apenas com a justiça em relação a si mesmo, sendo 
crucial para a discussão sobre a utilidade da justiça e do próprio 
filósofo. As acusações de inutilidade dirigidas contra o filósofo 
parecem nos levar ao limite da própria noção de justiça, pois 
se esta for compreendida apenas como a relação estrutural que 
as partes da alma estabelecem entre si e que permitem a possi-
bilidade da temperança na alma toda, então a justiça nunca se 
envolveria em ações externas e públicas nas cidades. 

Mesmo o filósofo justo e temperante corre o risco de se tornar 
inútil ao se preocupar apenas com o cuidado de si. Se diante de 
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uma tormenta de injustiças na cidade, ele escolher se preocupar 
com problemas particulares, escondendo-se atrás de um muro 
porque não aprendeu como ser justo em relação aos outros e 
temendo provocar mais males do que bens aos seus concidadãos, 
ele pode ser visto como inútil. 

A justiça e a temperança só terão consequências políticas na ci-
dade com a aquisição do conhecimento do bem, que poderá tor-
nar essa justiça útil e proveitosa. É o bem que faz o homem justo 
tomar a decisão de se preocupar também com a constituição da 
cidade. É nesse momento que a polêmica tese do filósofo como 
governante emerge como uma proposta que irá gerar uma enx-
urrada de argumentos contra Sócrates. 

Se a única resposta plausível frente ao risco de inutilidade do 
filósofo estiver associada à defesa de que ele passe a se preocupar 
com a cidade e com sua constituição, tornando-se útil, que assim 
seja. Não se pode esquecer contudo que não se trata da defesa de 
um governo autoritário ou tirânico, sobretudo porque o filósofo 
carregará consigo a marca da inutilidade contra a qual ele luta e 
o maior temor de cometer injustiças contra os outros.

Mas como o filósofo poderá afinal aplicar o conhecimento que 
ele tem do bem, tornando a sua justiça útil para a cidade? A im-
agem psíquica mais importante que permite a aplicação desses 
valores à cidade é o paradigma, que cada um terá dentro de si. O 
paradigma é a consolidação do resultado de uma boa educação 
que o jovem recebe, baseada na familiarização com os ícones das 
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virtudes, com os ícones do bom caráter e com as manifestações 
do justo e do bem nas ações e nos discursos de algumas pessoas. 
Esse paradigma do bem pode ser compreendido como o hori-
zonte da vida do filósofo depois dele ter adquirido todo aquele 
saber. Ele é o resultado dessas imagens incorporadas na mente 
filosófica, que sabe se guiar pelo bem que não está ligado nem 
ao prazer, nem somente à prudência, mas a uma busca pelo bem 
comum.

Em sua primeira menção, o paradigma aparece como algo que 
os jovens devem possuir dentro de sua própria alma para agirem 
de modo correto. O primeiro caso desse conceito na República 
aparece quando Sócrates está descrevendo que os homens injus-
tos são assim porque possuem dentro de suas almas paradigmas 
ruins fundados em vícios, sendo importante que eles desenvol-
vam também modelos de pessoas boas e íntegras, obtidos pela 
companhia e convívio com pessoas desse tipo. Isso é crucial para 
um juiz, por exemplo, que deverá ter em sua mente ambos os 
conceitos para julgar com adequação, porque simplesmente não 
se pode ignorar a maldade, mesmo quando se defende a justiça 
(III 409 b-d). A procura por homens que sirvam de exemplos aos 
jovens ocorre para que eles manifestam em suas ações o justo, o 
bom e o belo, do melhor modo possível.

Isso não pode nos levar a defender que tais homens possam ser 
completamente justos ou perfeitos, como salienta Sócrates: “Ah! 
Porque queríamos ter um paradigma, procurávamos o que é 
própria justiça e o que seria o homem completamente justo, se ex-
istisse (...)”(V 472c). O motivo de algumas pessoas se tornarem 
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paradigmas de outras é que suas ações se aproximam ao máx-
imo daquilo que é em si mesmo a justiça e o bem, mas não se 
confundem ou se identificam completamente com esses valores. 
Como admite o próprio Sócrates: “nossa intenção, porém, não 
era demonstrar que esses paradigmas possam existir” (V 472d). 

Quando foi afirmado que o filósofo deverá se preocupar tam-
bém em consolidar esses valores na cidade seguindo o paradig-
ma divino, isso implica que ele poderá se inspirar na medida de 
estabilidade dos movimentos dos astros para aplica-la à cidade 
(500a-501c). Nesse sentido, o filósofo também deverá ter seus 
próprios paradigmas e ser capaz de contemplar as ideias, para 
conseguir produzir algo de bom para a cidade com racionali-
dade. E aqui o contraste é estabelecido em relação àqueles que 
não possuem nenhum paradigma dentro de sua alma, porque 
são cegos:

Parece-te, então, que há alguma diferença entre os cegos e 
os que realmente estão privados do conhecimento de todo 
ser, porque os primeiros não têm em sua alma nenhum par-
adigma nítido e os outros não são capazes de olhar, como os 
pintores, para o que há de mais verdadeiro nem de voltar 
sempre os olhos para isso e contemplando-o com a maior 
precisão possível, estabelecer aqui as leis do belo, do justo 
e do bom, caso seja necessário e, mantendo-as sob guarda, 
preservar as que já existem? (PLATÃO, República, VI 484c).

Como no caso das imagens, o paradigma também lida com a 
questão da visibilidade. Nem o cego, que não possui nenhum 
paradigma em sua alma, nem aquele que não quer ver a ideia 
como ela é em si, estão aptos a tentar produzir as melhores leis 
na cidade levando em conta os maiores valores. Sem o conhe-
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cimento das coisas em si mesmas, sem a ciência deste saber, o 
paradigma se torna apenas uma opinião que pode ser vista de 
modo errante porque não é diferenciada das coisas aparentes e 
nem das coisas em si. Aqui ainda está em jogo três atividades. 

Primeiro, a cegueira de homens que não possuem nenhuma per-
cepção do mundo que os cerca e não trabalham com imagens, 
ícones ou paradigmas internos.

Em segundo lugar, aquilo que não é considerado uma cegueira, 
mas uma confusão na visão, como no sonho, daquele que até 
pode ter imagens, opiniões ou paradigmas sobre os valores em 
sua alma, mas que por não serem nítidos ou claros são inúteis 
pois estão conectados a valores e virtudes aparentes e não às 
ideias. 

Por fim, temos aqueles que não aparecem nessa passagem em 
específico da República, mas que possuem os ícones e os paradig-
mas mais nítidos em suas almas, justamente por serem capazes 
de olhar, como os pintores, para as ideias desses valores. 
Esse último caso implica na transformação das preocupações 
dos filósofos, pois agora ele passa a se preocupar com a política e 
com aquilo que é público, tentando estabelecer as leis mais belas, 
justas e boas, tornando útil a justiça que possui e moldando não 
somente sua própria alma de modo justo, mas também as almas 
dos outros através da sua preocupação com as leis da cidade. O 
paradigma é o modo concreto que a ideia do bem aparece na 
alma dos indivíduos e pode ser compreendido como o resultado 
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de toda a investigação filosófica que desaguará em uma prática 
filosófica.

É com o paradigma que o filósofo poderá então decidir produzir 
“ações externas” que estejam vinculadas aos elementos cívicos, 
públicos e coletivos que estão conectados ao bem comum da pó-
lis. Quando Platão diz que o filósofo deve se aliar ao poder políti-
co porque ele é quem melhor pode cuidar do governo, isso sig-
nifica que sua “guarda” será relativa à boa constituição que ele 
pode ajudar a construir, sendo através dela que o filósofo poderá 
exercer sua maior influência política. 

Com isso, finalmente é possível expandir a opinião que ele pos-
sui da justiça para a cidade, sendo imprescindível que o filósofo 
passe pelo bem nessa expansão e o utilize como paradigma. 
Nesse mesmo contexto argumentativo, de transição da esfera 
privada para uma vida pública, Sócrates pergunta então se Glau-
con acredita que “ele virá a ser um mau artesão da temperança, 
da justiça e do conjunto das virtudes do cidadão?” (500d-e). A 
resposta de Glaucon ocorre defendendo a utilidade do filósofo: 
“jamais a cidade será feliz se não a desenharem pintores que 
sigam o paradigma divino” (500e). 

Nesse momento, o filósofo passará a tentar assemelhar-se ao que 
é divino e também inserir aos poucos nos “hábitos humanos, 
privados ou públicos, o que vê lá e não apenas irá modelar a 
si próprio” (500e). Mas o que é esse paradigma divino? O que 
é o “lá”? Não se trata de outro mundo separado. O objetivo 
aqui é que o filósofo siga a mesma estabilidade que se vê nos 
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movimentos dos astros, procurando elaborar a constituição mais 
estável possível. Este é o modelo divino: o movimento estável dos 
astros que já foi incorporado pela alma na tentativa de ajustar a 
relação entre suas partes e que poderá servir também de modelo 
para compreender a estabilidade e a justiça na cidade, sendo 
um modelo que pode servir para a vida privada e para a vida 
pública.

O filósofo fará política através da constituição: primeiro as som-
bras frágeis e aparentes dos valores, segundo, a elaboração e 
representação do poder icônico do bem que causa e é objeto de 
nossa investigação e, por fim, a presença do paradigma que aux-
iliará os homens naquele combate dialético contra as imagens 
daqueles que nunca contemplaram a justiça. 

O paradigma será obtido pela universalidade do bem, que de-
verá guiar “os esquemas da constituição” (501a). Com isso, o 
filósofo não pode se eximir de assumir cargos políticos, suportan-
do isso como algo inevitável e crucial para a melhoria da cidade 
em que ele habita e isso ocorre porque “tendo visto o próprio 
bem, servindo-se dele como paradigma, deverá manter em or-
dem a cidade, os que a habitam e a si mesmo” (540b). Tudo isso 
é um desejo ou uma aspiração de Sócrates, penosa, mas possível!

As imagens e a dialética

Além da confusão que ocorre pela suposta sinonímia ou an-
tonímia entre as imagens discutidas aqui, existe também uma 
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disputa sobre o lócus epistemológico e o uso dialético delas. Em 
alguns casos da confusão de imagens ficou clara a mistura de 
diversas obras do corpus platônico para justificar aproximações 
ou distanciamentos das imagens entre si, tendo ficado evidente 
também como elas foram utilizadas sem qualquer critério her-
menêutico. 

Algumas misturas conceituais e contextuais de imagens distintas 
serviram para justificarem que o eídōlon da justiça poderia ser 
situado no âmbito do pensamento (diánoia). Essa tese é conse-
quência da associação que mais ocorre dentre os comentadores: 
entre o ídolo poético e o ícone da matemática e implica na mes-
ma confusão já encontrada acima: que a imagem (eídōlon) pode 
ser utilizado conforme as mesmas expectativas epistemológicas 
daqueles geômetras que utilizam os ícones (eikónes).21 

Como foi visto, inúmeros comentadores defendem que o eídōlon 
da justiça deve ser compreendido exatamente como os ícones. 
Alguns defendem isso retirando argumentos de outras obras, 
como ao compararem os ídolos às imagens de coisas refletidos 
no discurso, tomando como modelo os ícones discursivos da se-
gunda navegação do Fédon (99c-e) em que, diante da dificuldade 
em compreender as coisas em si mesmas, efetua-se um desvio 
para projetá-las na linguagem. 

Esse argumentado apresentado no Fédon quando se investiga a 
alma é muito próximo ao argumento apresentado na República 
a respeito do bem. Como sabemos, o bem é associado ao sol 
e todos aqueles que tentarem olhar para o bem em si estarão 

21. cf. COOPER, 1966, p. 67
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correndo o mesmo risco daqueles que olham diretamente para 
o sol, que é o ofuscamento ou até mesmo uma espécie de cegue-
ira inteligível. Em ambos os casos, Sócrates pretende evitar o tipo 
de cegueira provocado em alguém que olha diretamente para o 
sol, desviando o olhar e tentando olhar antes para os reflexos ou 
para os ícones (eikṓn) que aparecem refletidos na água ou tentan-
do olhar para o céu quando o sol tivesse se posto. Um exercício 
dialética apressado e impetuoso cega até mesmo os filósofos mais 
ilustres.

Como se pode ver, os contextos são semelhantes e próximos e 
até poderíamos defender uma associação entre os ícones envolvi-
dos na discussão; mas não é possível tentar compreender o ícone 
apresentado como solução para a dificuldade de olhar direta-
mente para as coisas, que está próximo do ícone do bem que é o 
sol, com imagens de outro tipo como o ídolo. 

Tanner é o principal defensor dessa tentativa de aproximar o 
ícone com o ídolo. Ele sustenta que todas as imagens são reflexos 
das coisas ao adotar a perspectiva do espelho “apontando que 
há um paralelo entre o uso de espelho no âmbito do real e o uso 
da imagem no discurso (eidōlón tì en lógois)” (1970, p. 83). Porém, ele 
substitui o termo grego da passagem original no Fédon, que é 
ícone (eikṓn), por ídolo-imagem (eidōlón), com o intuito de explicar 
a reflexividade sensível e inteligível apresentada na República que 
não é pautada por ídolos. O resultado dessa aproximação feita 
por Tanner nos leva à confusão entre eídōlon e eikṓn na própria 
República, como se o eídōlon onírico da justiça no livro IV pudesse 
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ser associado aos ícones dianoéticos (VI 510e; III 402b-d) que 
possuem reflexos na água e em superfícies brilhantes. 

No fundo, o que está em discussão é se é possível um uso dialéti-
co de imagens, além do uso que a dialética faz das ideias. Já ficou 
provado que temos imagens, ícones, simulacros e paradigmas 
dos valores, dos objetos matemáticos e dos seres. Ainda diante 
dessas evidências, alguns procuraram ler o papel das imagens 
na República mediante a impossibilidade de haver imagens (eídōla) 
das coisas mais importantes e nobres, tal como é apresentado no 
Político (286a), como se isso estivesse diretamente ligado ao não 
uso de ícones na última etapa da linha na República (VI 510b; 
511b). 

Segundo essa interpretação, Sócrates “não exerce o método di-
alético a respeito do qual ele fala na República” (DIXSAUT, 2001, 
p. 110), pois essa obra estaria eivada de imagens e para as coisas 
nobres “não existem imagens [boas] de modo algum” (p. 282). 
Smith também pensa assim quando, ao fim de seu artigo, fala 
de um saber que não utiliza imagens, como no topo da linha, 
concluindo que a República não faz isso (2007, p. 12).

No final das contas, grande parte dos comentadores e mesmo 
aqueles dedicados à compreender às imagens acabam retornan-
do ao problema paradoxal de uma dialética que não utilizaria 
imagens. 

Mas que imagens não são utilizadas na última etapa da linha? 
Será que não é preciso, depois de tudo que foi exposto, pensar 
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em uma diferenciação também nesse caso para compreender-
mos o uso ou não uso de imagens na última etapa da linha? 

Já não podemos retroceder em nossos argumentos e admitir 
como muitos fizeram, que a República defende um tipo de con-
hecimento dialético que ela mesma não exerce. Esse é um dos 
maiores paradoxos da República, pois Platão estaria defendendo 
uma dialética que não é aquela que ele mesmo coloca em prática 
quando utiliza-se de imagens, ícones e paradigmas. É como se a 
metadiscursividade da República denunciasse a sua própria con-
tradição ao apresentar tantas e tão variadas imagens para falar 
de quase tudo que tem importância na moral e na ciência.

Ao contrário dessa posição, defenderemos que o uso de todas 
essas imagens faz parte da dialética, pois ela pode ser compreen-
dida como um exercício que ocorre através das imagens, distinta 
de toda concepção que pretende compreender o exercício di-
alético como algo puro que está presente em um nível escondido 
ou inacessível ao discurso ou ao lógos.

O ponto de partida que adotaremos para compreender o que é a 
própria dialética consiste em apontar para a mesma dificuldade 
existente na compreensão de quais são os poderes específicos da 
justiça e do bem. Ocorre que Platão tem uma posição muito 
clara respeito da dificuldade inerente de definir, delimitar e com-
preender exatamente o que é um poder. Primeiro, não existe 
como sabermos diretamente o que é um poder enquanto estamos 
utilizando o mesmo. Isso ocorre com os poderes em geral e é cor-
roborado pelo fato de que não existe possibilidade de um olho 
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olhar diretamente para si mesmo enquanto ele está olhando. É 
necessário que seja criado algum tipo de anteparo para refletir-
mos o exercício desse poder enquanto ele atua. Nesse sentido, já 
que não existe possibilidade de uma alma olhar diretamente para 
si mesma enquanto se movimenta, só podemos compreendê-la 
através de um ícone. Por isso o ícone da caverna é um modo 
de compreender os poderes da alma ao se aproximar das ideias 
e ao utilizar imagens. O problema de acesso direto aos pode-
res das coisas é um problema insolúvel, que nos permite ape-
nas apreender essas coisas de modo indireto por algum reflexo 
discursivo e imagético a seu respeito. Em outras palavras, não 
tem como rompermos com a metadiscursividade do ícone da 
caverna.

Sendo a dialética um poder da alma, ela também não pode ser 
compreendida em si, mas somente pelos seus efeitos ou por aq-
uilo que a causa. Devemos nos conformar em compreender as 
imagens que a dialética combate, as imagens que a descrevem 
nesse exercício contínuo de busca pelo que é em si mesmo e tam-
bém as imagens geradas pelo seu próprio exercício. A caverna 
também é uma espécie de retrato do trajeto dialético da alma e 
do modo como a alma lida com o escuro – claro – escuro. Na 
compreensão da dialética não existe acesso direto ou repouso 
em um estado impassível de domínio da verdade. Por isso, esse 
livro se dedicou a mostrar a relação entre movimento da alma e 
os tipos de imagens por uma perspectiva diferente daquelas que 
assumem como pressuposto que o único movimento adequado 
da alma é apenas o puro.
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Se dialética é um método, ela é um caminho e não um lugar 
ou um estado imóvel em que podemos estacionar nosso enten-
dimento ou nosso pensamento. A dialética tal como Platão fala 
dela nos diálogos aponta para uma espécie de excelência em uti-
lizar a linguagem e, por conseguinte, um bom dialético, será um 
bom usuário e conhecedor da diversidade de imagens (cf. Crátilo 
390b-e). Método é processo e a dialética pode ser vista como o 
braço mais extenso do movimento da alma. Diante dos argu-
mentos expostos é preciso reforçar que Sócrates faz uso de diver-
sas imagens com uma consciência em relação aos seus poderes e 
limites próprios. Com isso, encontramos o saber que o dialético 
possui ao utilizar com primor a linguagem, porque ele sabe os 
valores das imagens e conhece as diferentes imagens dos valores.

É preciso compreender o significado que Sócrates fala no livro 
VI e VII sobre a dialética presente na última etapa da linha, 
dizendo que esse caminho será feito “sem o que foi dito a res-
peito daqueles ícones” (áneu tṓn perì ekeîno eikónōn, VI 510b), “sem 
servir-se do que seja totalmente visível” (aisthētṓi pantápasin oudenì 
proskhrṓmenos, VI 511b) e “sem algo sensível por completo, mas 
pelo discurso” (áneu pasṓn tṓn aisthḗseōn dià toû lógou, VII 532b). 

Em nenhum momento Sócrates utiliza o advérbio completa-
mente (pantápasi) ou o adjetivo inteiro (pãs) para excluir “tudo” 
aquilo que é imagem e quando os utiliza procura recusar a 
possibilidade de um contato com as ideias a partir de algo in-
teiramente ou totalmente sensível. Além disso, mesmo quando 
recusa algo totalmente sensível, o faz a partir de um contraste 
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do sensível com o discurso, que seria uma espécie de mola pro-
pulsora para que o filósofo atinja o inteligível.

Nesse sentido, Sócrates parece estar afirmando que o problema 
está em se utilizar somente de coisas sensíveis, onde tudo em seu ra-
ciocínio fosse limitado ou restrito ao sensível, exatamente como 
na crítica àqueles que estão aprisionados nas aparências. Assim, 
se nem tudo for sensível, então é possível incluir algo inteligível no 
sensível e nas imagens para compreender as ideias em si mesmas 
através de uma sensibilidade que salta para o inteligível. Por isso 
é preciso misturar esses aspectos e não excluir “todo o conjunto” 
do sensível presente nos raciocínios dialéticos, como se fosse um 
“mundo inteiro” abandonado pela intelecção da alma e então 
encontraremos concepções do sensível que não estejam aprisio-
nadas e fechadas em si mesmas. Por fim, talvez seja importante 
compreender também que as imagens podem ser diferenciadas 
por aspectos sensíveis e inteligíveis.

Se isso for correto, então a dialética não se utilizaria de imagens 
icônicas que são demasiadamente sensíveis, como os ícones que 
os matemáticos se utilizam e que levam alguns a confusão com o 
ser. Nesse sentido, seria importante pensar em imagens mais in-
teligíveis. Vejamos as opções. No caso do ídolo, a diferença existe 
como um modo de denúncia pela confusão que ele geralmente 
provoca nos casos de desatenção. O mesmo ocorre em relação 
ao ícone do bem, utilizado para compreender o bem em si, mas 
que deve ser visto como uma analogia que marque a diferença 
com a ideia. 
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Mas e o paradigma? O paradigma é um tipo de imagem que 
poderíamos considerar como inteligível, sendo importante evitar 
confundi-lo com a ideia. Por um lado, a proximidade entre eles 
acontece porque o paradigma tenta se aproximar ao máximo 
da ideia, quando ele passa ao lado (pará) exibindo-a (deíknymi) 
quase como se fosse por um contraste. Por outro lado, ao mesmo 
tempo em que se aproxima da ideia, ele não pode ser confundi-
do com ela, constituindo-se como algo que nunca atingirá por 
completo aquilo que é, se tomarmos como parâmetro o que é 
em si mesmo. 

Essa dualidade de algo que passa ao lado, se aproximando ao 
máximo, tangenciando a ideia, ao mesmo tempo em que não 
gera produtos perfeitos, nos leva a pensar que o correto seria 
chamar a cidade que está sendo produzida na República como 
paradigmática na medida em que é um movimento de passagem 
e não de repouso, que se aproxima da ideia com a melhor dis-
posição e estabilidade possível, mas que não repousa ou acaba 
nela. Não se trata de uma cidade ideal acabada (que muitos ad-
jetivam como cidade perfeita). 

A ideia de cópia pode ser utilizada aqui como parâmetro tam-
bém, desde que tenhamos plena consciência de que nenhuma 
cópia é capaz de duplicar as coisas que são copiadas. O ícone do 
bem e o paradigma do bem devem ser vistos como cópias que 
ainda não são e nem podem ser idênticos à ideia em si. 
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Ainda sobre a confusão entre as imagens 

Estamos ainda empenhados em provar de modo definitivo a ne-
cessidade de uma diferenciação das imagens na República. Por 
isso, retomaremos algumas tentativas de explicar o ídolo na 
República quando alguns comentadores o aproximam dos ícones 
das virtudes, dos matemáticos ou do bem, apontando o caos in-
terpretativo que estamos querendo evitar quando os contextos 
poético, pedagógico, ontológico e científico são misturados. 

As confusões que aparecem quando uma das imagens é tomada 
por outra (ídolo = eídōlon, ícone = eikṓn, simulacro = phántasma 
e paradigma = parádeigma) ocorrem pelas misturas de contextos 
distintos no interior da própria República ou oriundos de out-
ras obras. Os comentadores confundem os ídolos, os ícones, os 
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simulacros e os paradigmas não só dos valores, mas também da 
poesia, da geometria ou da educação, porque não estabelecem 
critérios claros que possam permitir uma coerência mínima às 
diferenças, às semelhanças, às aproximações ou aos distancia-
mentos entre as imagens que eles propõem. 

Na maior parte dos casos, os intérpretes ignoram o contexto das 
diferentes imagens para defenderem alguma possibilidade de 
associação entre elas. O problema em específico com o ídolo 
(eídōlon) da justiça e do bem ocorre porque seu estatuto enquanto 
tal é confundido com o estatuto de alguma outra imagem, seja 
com o ícone (eikṓn), com o simulacro (phántasma) ou até mesmo 
com o paradigma (parádeigma), que são utilizados em contextos 
distintos. 

Isso pode ser indicado quando percebemos que para um grupo 
de comentadores, algumas imagens (eídōlon/eikṓn) de contextos 
semelhantes (falando só da poesia, só da educação, só dos valores 
ou só da ciência) são aproximadas entre si por serem consid-
eradas confiáveis; enquanto para outro grupo de comentadores, 
as mesmas imagens (eídōlon/eikṓn) de contextos agora distintos 
são novamente associadas por serem consideradas enganosas e, 
por fim, essa confusão se manifesta também quando notamos 
que para um terceiro grupo de comentadores, outras imagens 
(eídōlon/phántasma) de contextos também distintos são associadas 
para serem consideradas confiáveis ou enganosas.

Nessas discussões, a ausência de preocupação com a imagem 
da justiça é o sintoma de uma dificuldade difusa de lidar com 
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as imagens. Alguns comentários ignoram completamente essa 
imagem na República, mesmo investigando o estatuto do eídōlon,22 

enquanto outros se concentram no ídolo da justiça, propondo 
explicações para ele coerentes com a que estamos defendendo 
aqui, mas que não são capazes de explicar seu estatuto partindo 
de uma diferenciação das imagens.

Smith é um bom exemplo disso quando vislumbra no ídolo da 
justiça em Platão uma espécie de provocação metodológica, 
“cujo uso apropriado deve tomar as imagens seriamente como 
imagens, sendo como uma aproximação defeituosa e provocati-
va de nosso alvo intelectual real” (2007, p. 12). 

Porém, ele ignora qualquer diferenciação das imagens e termi-
na por generalizar sua concepção a respeito delas dizendo que 
todas são “defeituosas e provocativas”. Sua tese parece admitir 
que as imagens não podem e nem devem ser levadas à sério em 
função “da distorção inerente a elas” (p. 13). 

Poderíamos continuar esses casos, fazendo um jogo combi-
natório entre as imagens para indicar como que cada uma delas 
se associa às outras para serem consideradas como enganosas ou 
corretas, sem que cada imagem seja compreendida em si mesma 
em função do contexto específico em que ela aparece.´

Porém, já ficou notório que Platão compõe diversas imagens de 
diversas coisas: temos ídolos, simulacros, ícones e paradigmas 
das virtudes, da justiça, do bem, da poesia, da educação e da 
geometria. Também já ficou evidente que nosso alvo é a difer-

22. Cornford deve ser incluído aqui como alguém que ignorou o eídōlon da justiça em 443, mesmo dedicando 
grande parte do seu estudo sobre a teoria do conhecimento ao eídōlon no Sofista e no Teeteto (1935).



111

Conclusão

enciação entre as imagens dos valores, pois provamos que não se 
pode mais confundir o ídolo, o ícone e o paradigma da justiça e 
do bem, sendo crucial procurar o estatuto próprio de cada um 
nos contextos específicos em que eles aparecem. 

Por isso, ídolos, simulacros, ícones e paradigmas dos valores só 
poderiam ser associados com as mesmas imagens nos mesmos 
contextos. Não se pode pegar o ídolo da justiça e associá-lo dire-
tamente ao ídolo dos poetas e o mesmo pode ser dito a respeito 
dos ídolos, simulacros, ícones e paradigmas de contextos educa-
cionais ou científicos.

Para romper com os casos em que imagens distintas de contextos 
distintos são aproximadas entre si é necessário tentar explicar 
cada uma das imagens a partir de seus conceitos em grego e 
dos contextos em que elas aparecem, sem qualquer julgamento 
prévio sobre o caráter positivo ou negativo das imagens em geral 
e evitando tratá-las pela ideia de que representam sinonímias ou 
antonímias absolutas. 

Nesse sentido, deve ser evitado a todo custo traduzir as difer-
entes imagens sempre por algum conceito neutro e abrangente 
como imagem, como fazem algumas traduções que ignoram as 
diferenças terminológicas em grego. Essas traduções não são 
fontes confiáveis para a compreensão e defesa exclusiva de uma 
diferenciação entre as imagens. Além disso, é curioso que quase 
ninguém tome como foco de seus trabalhos a imagem da justiça, 
que talvez seja um dos conceitos platônicos mais ignorados re-
centemente porque traz inúmeros problemas para as interpre-
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tações tradicionais. Por isso, chegou a hora de justificar como 
o filósofo está consciente do estatuto conceitual e contextual do 
ídolo, do ícone e do paradigma da justiça e do bem. 

Estado atual da diferenciação das imagens

Como foi visto, a crítica e o uso das imagens em Platão são de 
uma sutileza enorme. A primeira lição que se pode retirar daqui 
é a necessidade de estarmos sempre atentos ao conceito grego 
utilizado para imagem. A segunda lição é ver o contexto de 
conceito, pois mesmo imagens frágeis podem ser usadas filosofi-
camente. Por fim, a terceira lição consiste em tentar relacionar 
as referidas imagens com outras imagens, tentando encontrar 
contextos semelhantes, mesmo em obras distintas. O problema 
de alguns comentários a respeito das imagens é que eles partem 
logo daquilo que estamos propondo aqui como a terceira lição e 
tentam compreender as imagens sem levar em conta o conceito 
e o contexto em que elas aparecem.

A defesa da necessidade de uma diferenciação foi feita com base 
nas consequências de um único argumento: sem a devida difer-
enciação entre ídolo = eídōlon, ícone = eikṓn, simulacro = phán-
tasma e paradigma = parádeigma, seria impossível compreender 
adequadamente a República, sendo importante começar pela dif-
erenciação entre, por um lado, ídolo da justiça e do bem e, de 
outro, o ícone do bem, incluindo ao fim considerações sobre os 
paradigmas das virtudes e também do bem. 
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Diante do exposto, nao se pode esperar um uso filosófico somente 
de ícones (que seriam as imagens mais próximas da ciência), 
como se os filósofos não utilizassem ídolos (que seriam as ima-
gens mais próximas, mas não exclusivas, da poesia e da retórica). 
Na verdade, uma visão mais abrangente da cultura grega nos 
indica que inclusive os retóricos produziam seus discursos por 
uma espécie de iconologia (Fedro: eikonología, 267c; 269a). Nesse 
sentido, não se pode atribuir nenhuma exclusividade ou privilé-
gio no uso dos ícones que o filósofo faz, porque seria impossível 
distanciar esse uso do ambiente retórico que ele habita e que o 
influencia. 

Assim, nem os ícones, nem os ídolos ou os paradigmas, são priv-
ilégios de um saber filosófico. Todas essas imagens servem de 
recurso ao saber filosófico, marcadas por necessidades circun-
stanciais de certos problemas. A respeito do sonho, deve-se ter a 
mesma precaução, pois não se trata de criticá-lo com o intuito 
de abandoná-lo, mas de entender como ele pode ser utilizado 
filosoficamente. Mesmo com toda essa crítica aos ídolos e aos 
sonhos, ainda há imagens e sonhos bons para a boa reorientação 
filosófica. 

Trilhar esses caminhos é crucial para tentar organizar de modo 
racional o próprio debate sobre as imagens em geral, pois mes-
mo aqueles que tentaram encontrar um papel positivo para elas 
acabaram percorrendo caminhos muito apressados ao pega-
ram imagens (eídōla) de um determinado contexto para explicar 
ícones (eikónes) de outros contextos. Ainda que os assuntos sejam 
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semelhantes, essa aproximação não pode ser feita de imediato, 
sobretudo se houver o mesmo contexto mas imagens diferentes. 
Como foi demonstrado, os comentadores se utilizam dos mes-
mos argumentos e de diferentes imagens para provarem teses 
absolutamente opostas. Diante disso, é preciso deixar bem cla-
ro quais foram os avanços obtidos aqui, para indicar que ainda 
resta muito para ser feito em termos de discussão das imagens na 
República e na obra platônica. 

Depois de tudo que foi exposto, podemos explicar agora alguns 
critérios que foram adotados ao longo desse livro, para que al-
guns trabalhos continuem sendo feitos com a mesma intenção 
de diferenciar as imagens. Para qualquer pesquisa que tenha os 
mesmos propósitos que este livro, será crucial levar em conta 
aspectos semânticos e pragmáticos. 

Por um lado, o foco na semântica das imagens permite estabelecer 
tanto uma definição do que seja a imagem em si, pensando em 
uma imagem geral, quanto uma definição de cada uma das ima-
gens em sua especificidade: ídolos, ícones, simulacros e paradig-
mas, indicando como essas imagens se relacionam com espelhos, 
com a água, com as sombras e os reflexos. Isso deve impedir 
que diferentes imagens sejam, mesmo em contextos idênticos, 
apressadamente substituídas entre si, sendo isso permitido ape-
nas quando se estiver falando de uma imagem geral. 

Por outro lado, a dimensão pragmática das imagens deve servir como 
um aprimoramento da dimensão semântica, pois permitirá en-
contrar o sentido específico de cada uma das imagens a partir 
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do contexto argumentativo em que elas são utilizadas e tendo 
em vista o assunto ao qual se referem. Isso é crucial para que 
os comentadores e tradutores não sejam levados a compreender 
diferentes imagens de uma mesma coisa (como ídolos e ícones 
de objetos matemáticos ou valores) como se fossem as mesmas 
imagens. A expectativa é que com esses critérios a diferenciação das 
imagens na República de Platão possa ser aplicada no corpus. 

O resultado de uma união entre os níveis semântico e pragmático das 
imagens explicitou também uma coerência maior no uso das dif-
erentes imagens (do eídōlon, da eikṓn, do phántasma e do parádeig-
ma), que depois do exposto só poderão ser descontextualizadas 
para a explicação de outros contextos com muito cuidado. 

O que se deve esperar do uso das diferentes imagens nos difer-
entes contextos da República é uma coerência maior, mesmo di-
ante da diferença semântica entre elas. Provou-se como a diferença 
conceitual entre as imagens se repete inclusive com a mudança de 
perspectiva dos contextos em que os termos são usados, seja no 
ético, no ontológico ou no poético. 

Com isso, dois benefícios surgem para a revisão crítica da inter-
pretação da relação do movimento da alma com as imagens e as 
formas. O primeiro é impedir que diferentes tipos de movimen-
tos da alma sejam confundidos, em razão de imagens diferentes 
serem consideradas como sinônimas uma da outra; o segundo é 
impedir que diferentes imagens sejam trazidas de contextos dis-
tintos (no interior e fora da República) para explicar certos movi-
mentos distintos da alma. 



116

Conclusão

Ao longo do livro, pelo entrelaçamento desses aspectos, foi pos-
sível explicar e demonstrar o uso que Platão faz das diferentes 
imagens, variando conforme o contexto em que elas são aplica-
das. 

Isso nos permitiu encontrar, na República, diferentes modalidades 
de movimento que a alma vivencia ao se relacionar com as ide-
ias, em razão da imagem específica que é utilizada, sem esgotar 
todos os momentos em que as diversas imagens foram utilizadas 
nessa obra. 

Uma reviravolta na terminologia das imagens

Vejamos, pela última vez, as consequências de uma falta da dif-
erenciação das imagens na medida em que sem essa diferen-
ciação acabamos fazendo boas perguntas, mas completamente 
deslocadas. Smith, em seu texto “O livro platônico das imagens” 
(“Plato´s book of  Images”), depois de citar a crítica aos poetas que 
produzem imagens (eídōla, X 605c), se pergunta por que esse 
mesmo argumento crítico não se aplica aos geômetras, que pro-
duzem imagens (mas nesse caso, são os eikónes, VI 510e) e que 
não possuem o saber dialético? Ele se indaga também por que 
a mesma crítica não se aplica ao próprio Sócrates, que utiliza 
inúmeras imagens na República? 

A pergunta em si é boa, mas está deslocada, porque não leva em 
conta o Sócrates do livro IV, que produz os mesmos eídōla que 
os poetas do livro X, mas dentro de um contexto de depuração 
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filosófica, levando em conta apenas o Sócrates que utiliza ícones 
como os matemáticos. Assim, o uso que os geômetras fazem de 
eikónes não tem relação com a crítica aos eídōla dos poetas.

O mesmo problema da indiferenciação pode ser notado em 
Gonzalez quando avalia o uso socrático de ícones (e não o uso 
matemático de ícones), dizendo: “é preciso notar que tanto 
a analogia do sol quanto a da linha dividida são eikónes e que 
Sócrates no livro X critica os poetas pelo uso que eles fazem de 
imagens (ou imitação)” (1998, p. 219). Isso na verdade também 
é um falso problema, porque as imagens são distintas; a imagem 
criticada no livro X não é a mesma usada por Sócrates ou pelos 
matemáticos. 

Se há algo que este livro pretendeu defender com toda força 
e que deveria ficar de pé mesmo com todas as críticas que ele 
possa sofrer no futuro é a tese de que o ídolo não pode ser con-
fundido, de modo algum, com o ícone.

Nesse sentido, para resolver a crítica à imitação no livro X, não 
é preciso, como Smith pretende, investigar “a condição epistêmi-
ca que Platão atribui aos matemáticos” (2007, p. 5), ou como 
Gonzales o uso filosófico de ícones por Sócrates, porque eles não 
usam a mesma imagem que está sendo criticada no livro X. 

Retomando Smith, poderíamos dizer que sua recusa em “fazer 
muita reviravolta na terminologia das imagens, desde os livros 
iniciais até o livro X” (2007, p. 14, n. 6), talvez seja o maior 
problema para sua interpretação e a maior solução para a nossa. 
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Nesse sentido, o único modo de compreender adequadamente o 
uso de imagens, evitando perguntas deslocadas desse tipo, seria 
através de uma reviravolta ou revolução na terminologia das imagens e a 
extensa bibliografia apresentada pode ajudar nessa direção. Esse 
livro pretendeu apresentar, como já foi dito, uma pequena con-
tribuição para esse projeto que já conta com importantes repre-
sentantes, sobretudo em língua francesa.23 

Destaco que é cada vez mais necessária uma obra que tenha 
o mesmo propósito daqueles autores que procuraram fazer 
grandes narrativas a respeito do corpus platônico. Está na hora 
de aparecer um livro que tome como tarefa acompanhar todas 
as imagens ao longo de todo o corpus platônico, estando atento 
aos métodos propostos acima e aos riscos inerentes a tal inter-
pretação. Talvez com isso tenhamos uma compreensão mais ap-
ropriada da teoria das formas ou das ideias em Platão, pela via 
indireta das imagens. 

A costura final

A agulha que costurou a relação entre essas imagens nos quatro 
contextos mais importantes da República foi a alma e seu mov-
imento. Tanto na educação, quanto na divisão da linha e na 
discussão sobre a poesia, a questão diz respeito ao tipo de movi-
mento que a alma vivencia ao receber ou lidar com os diferentes 
tipos de imagens educativas, gnosiológicas ou poéticas, na escol-
ha que ela faz pela compreensão ou não das ideias. 

23. Esse estudo dependeu diretamente dos comentários sobre a psicologia platônica. Pode-se afirmar que a 
pesquisa das formas e das ideias através das diversas manifestações dos valores, como as virtudes, a justiça e 
o bem é o modo mais coerente de compreender a República. Há muito ainda para ser explicado, tendo sido 
apresentado nesse livro apenas alguns aspectos éticos, ontológicos e poéticos da produção, da recepção e do uso 
das imagens dos valores pela alma quando ela deseja compreender as formas e as ideias: como ídolos, ícones, 
simulacros e paradigmas das virtudes, da justiça, do bem, de objetos matemáticos e de produtos poéticos. 
Destaco, ainda que as referências mais importantes para chegarmos a esse resultado foram, por um lado, Rob-
inson (2007) e Reis (2009; 2010) que tratam do movimento e, por outro lado, Desclos (2000), Vernant (1975), 
Saïd (1987) e Canto (1985) que tratam das imagens.
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Os diferentes contextos em que os tipos de imagens dos valores 
são apresentados indicam que os ídolos, os ícones, os simula-
cros e os paradigmas representam questões éticas, poéticas e on-
tológicas, sendo todos resultantes de uma alma que os produz e 
os recebe, de modo que os diferentes tipos de imagens são produ-
tos ou causas de diferentes tipos de movimentos da alma. 

Por isso, o diálogo platônico da República não é somente uma 
pesquisa da forma e da essência em si da justiça ou da ideia única do bem, 
mas uma pesquisa que pretende compreender como devemos 
agir ao nos depararmos filosoficamente com os ícones, as imagens 
e os paradigmas das formas das virtudes, da justiça e da ideia do bem, 
em nossa própria alma ou como resultados obtidos pelo contato 
recíproco com a alma de nossos interlocutores. Em certa me-
dida, isso resgata o entrelaçamento entre a multiplicidade das 
coisas e o movimento que nos permite considerar a participação 
dessa multiplicidade de imagens naquilo que é uma ideia, sendo 
esse movimento em questão o exercício dialético. 

Como ficou evidente, apresentamos problemas ainda sem 
solução e as teses aqui defendidas a respeito de Platão não são 
respostas universais sobre o que é (ou não é), mas vacilações iner-
entes à finitude que ama aquilo que ele afinal não possui. Em 
geral, o filósofo está tentando depurar a si mesmo, corrigir sua 
própria inutilidade e nesse processo a compreensão do ídolo da 
justiça é crucial para que seja possível encontrar respostas sobre 
como agir que não sejam prescrições exatas que trabalham com 
conceitos de modo absoluto.
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